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A N Á L I S I S  J U R Í D I C O  A  L A  F I G U R A  D E L  T R A B A J O  A  D I S T A N C I A  
J U R I D I C A L  A N A L Y S I S  O F  T H E  F I G U R E  O F  T E L E W O R K  
l S A Í A S  R O D R Í G U E Z  R E Y E S *  
A b o g a d o  
R E S U M E N :  S e  a n a l i z a  e l  e s c e n a r i o  l e g a l  d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  a  d o m i c i l i o  y  t e l e t r a b a j a d o r e s  e n  C h i l e .  E n  
c o n s i d e r a c i ó n  a  l a  i n e x i s t e n c i a  d e  u n a  n o r m a t i v a  e x p r e s a  q u e  l o s  r e g u l e  y  e l  d e s a r r o l l o  q u e  e s t a  m o d a l i d a d  
d e  t r a b a j o  h a  a l c a n z a d o  e n  e l  m u n d o  e m p r e s a r i a l  d e  o t r o s  p a í s e s .  A s i m i s m o ,  s e  d i s c u t e n  l a s  b a s e s  q u e  d e -
b i e r a  e s t a b l e c e r  u n a  f u t u r a  n o r m a t i v a  a l  r e s p e c t o ,  t e n i e n d o  p r e s e n t e  e l  ú l t i m o  p r o y e c t o  d e  l e y  p r e s e n t a d o  
e n  e l  a ñ o  2 0 1 1 .  
P a l a b r a s  c l a v e :  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  - t e l e t r a b a j o  - t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  - p r o y e c t o  d e  l e y  q u e  r e g u l a  e l  c o n t r a t o  
d e  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
A B S T R A C T :  T h i s  a r t i c l e  a n a l y z e s  t h e  l e g a l  s t a g e  o f  h o m e w o r k e r s  a n d  t e t e w o r k e r s  i n  C h i l e .  I n  v i e w  o f  t h e  
a b s e n c e  o f  e x p r e s s  r u l e s  t h a t  r e g u l a t e  a n d  d e v e l o p m e n t  c o m p a r e d  t o  t h i s  t y p e  o f  w o r k  h a s  b e e n  a c h i e v e d  
i n  t h e  b u s i n e s s  o f  o t h e r s  c o u n t r i e s .  A l s o ,  d i s c u s s e s  t h e  b a s e s  s h o u l d  e s t a b l i s h  a  f u t u r e  r e g u l a t i o n  o n  t h e  
m a t t e r ,  b e a r i n g  i n  m i n d  t h e  l a s t  b i l l  p r e s e n t e d  i n  2 0 1 1 .  
K e y  w o r d s :  h o m e w o r k  - t e l e w o r k  - t e l e c o m m u t i n g - w o r k  t o  d i s t a n c e ' s  b i l l  
l .  I N T R O D U C C I Ó N  
D e s d e  s u s  o r í g e n e s ,  e l  r e d u c i d o  g r u p o  d e  q u i e n e s  h a n  t r a b a j a d o  a  d o m i c i l i o  s i e m p r e  h a  
d e b i d o  l i d i a r ,  p o r  r e g l a  g e n e r a l ,  c o n  u n a  m a y o r  d e s p r o t e c c i ó n  y  f a l t a  d e  r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a  d e  
p a r t e  d e  l a  n o r m a  l a b o r a P .  R e s p o n d i e n d o  m a y o r i t a r i a m e n t e  a  u n a  a n t i g u a  s u e r t e  d e  c i f r a  n e g r a  
d e l  e m p l e o ,  t r a b a j a d o r e s  s e  d e s e m p e ñ a r o n  e n  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o  c o n  r i e s g o s  g r a v e s  p a r a  s u  
s a l u d  y  s e g u r i d a d ,  t e n i e n d o  c o m o  c o n t r a p a r t e  u n a  e x i g e n c i a  a l t a  d e  r e n d i m i e n t o
2
•  E n  e s t e  s e n t i -
d o  l a  l a b o r  f i s c a l i z a d o r a  d e l  E s t a d o ,  e n  d é c a d a s  p a s a d a s ,  f u e  t r a s c e n d e n t a l  e n  p o d e r  d e s e n t r a ñ a r  
s i t u a c i o n e s  d e  p a t e n t e  i l e g a l i d a d  d o n d e  s e  e x p u s o  a  t r a b a j a d o r e s  a  r e a l i z a r  l a b o r e s  i n d u s t r i a l e s  o  
t e x t i l e s  d e  r i e s g o  e n  s u s  p r o p i o s  h o g a r e s ,  b a j o  d e p l o r a b l e s  c o n d i c i o n e s
3
•  
A b o g a d o .  L i c e n c i a d o  e n  C i e n c i a s  J u r í d i c a s  y  S o c i a l e s  d e  l a  P o n t i f i c i a  U n i v e r s i d a d  C a t ó l i c a  d e  C h i l e .  L a s  b a s e s  d e  e s t a  
m o n o g r a f í a  s e  e s c r i b i e r o n  e l  a ñ o  2 0 1 2 ,  c o n  o p o r t u n i d a d  d e  e v a l u a c i ó n  d e l  D i p l o m a d o  d e  D e r e c h o  d e l  T r a b a j o  y  S e g u r i d a d  S o c i a l  
d e  l a  P o n t i f i c i a  U n i v e r s i d a d  C a t ó l i c a  d e  C h i l e .  C o n t a c t o :  i o r o d r i g @ u c . c l  
M O R A L E S  Y  R O M A N I K  ( 2 0 1 1 )  p .  1 8 .  
H E N R Í Q U E Z  ( 2 0 0 5 )  p .  1 9 .  
M O N T E R O  ( 2 0 0 0 ) .  
6 9  
REVISTA CHILENA DE DERECHO DEL TRABAJO Y DE LA SEGURIDAD SOCIAL", VoL. 6, N' 11, 2015, pp. 69-92 
Isaías Rodríguez Reyes 1 Andlisis jurídico a la figura del trabajo a distancia 
Desaparecida dicha forma encubierta de trabajo industrial, el trabajo a domicilio con el 
transcurso del tiempo siguió ejecutándose en diversas labores tales como: Estudios de Sociología, 
Investigaciones académicas o consultorías permanentes encargadas en disciplinas de las Ciencias 
Sociales, Labores de Diseño Gráfico, Informes contables o de auditoría, Análisis de Seguros, o 
Cronista de Medios de Comunicación4• Trabajos que si bien en muchos casos, pudiesen reunir 
todos los elementos propios del vínculo de subordinación y dependencia, por años han permane-
cido en la llamada zona gris, relevándose injustamente del primer orden de aplicación de la norma 
tutelar. 
Posteriormente con el arribo de las nuevas tecnologías, el trabajo a domicilio adoptó una 
renovada fuerza, pues pese a persistir sus características principales, logró con la aparición del te-
letrabajo, legitimarse socialmente como modalidad de ejecución de la actividad laboral. En efecto, 
el nuevo trabajo a domicilio mantuvo el distanciamiento entre empleador y trabajador, pero esta 
vez añadió la implementación de las Tecnologías de la Informática y la Comunicación (TIC). Así, 
el nacimiento del teletrabajo produjo un verdadero impacto en el análisis de las ciencias sociales, 
lo que llevó en la década de los 90' a muchos a exageradas reacciones que planteaban un verdadero 
cambio de paradigma de las relaciones laborales5• 
Sin embargo, las expectativas de un venidero cambio de carácter revolucionario en las re-
laciones laborales se fueron diluyendo conforme transcurrieron los años6• La timidez empresarial 
en su implementación y la desconfianza de la parte trabajadora respecto de una eventual precari-
zación del vínculo, conspiraron con una multiplicación masiva de los vínculos de este tipo. 
Actualmente, fracasado dicho discurso futurista al examinar nuestro Código del Trabajo, 
podemos observar que la situación legislativa no es muy distinta a la que existía previa a la imple-
mentación de las TIC. Pese a no existir estudios recientes, sólo proyectando los datos de las inves-
tigaciones efectuadas a comienzos de la década pasada7, así como los entregados por la Encuesta 
Casen del año 20098, es factible evidenciar que, aún aludiendo hoy por hoy a un minúsculo sector 
de trabajadores9, muchos de los trabajos caracterizados han continuado ejecutándose parcial o 
totalmente a domicilio, reproduciendo necesariamente casi idénticos escenarios legales de antaño. 
Recubierta hoy de la denominación doctrinal de Trabajo a Distancia10, las labores a domici-
lio con o sin uso de TIC's, dan cuenta hoy en día de una falta de regulación expresa de la norma de 
orden público nacional, que no puede sino originar, que vínculos de trabajo subordinado reales y 
efectivos se mantengan condiciones laborales desmejoradas al desenvolverse, en muchos ámbitos 
de su ejecución, en un contexto de impropia autonomía. 
2. CONCEPTO 
La Organización Internacional del Trabajo (OIT) define trabajo a domicilio como "aquel 
que se realiza para un empleador o un contratista en virtud de un acuerdo, con arreglo al cual se 
efectúa el trabajo al exterior de la empresa o taHer, en el lugar que elige el trabajador, que es a me-
SELAMÉ (2005) p. 75. 
UGARTE (2007), Vii p. 179. 
HENRÍQUEZ Riquelme (2005) p. 16. 
SELAMÉ (2005) pp. 63-104. 
MORALES Y ROMANIK (20li) p. 26. 
Cfr. CAAMAÑO (2010) p. 100. 
10 SEMPERE Y KAHALE (2013) p. 9. 
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I s a í a s  R o d r í g u e z  R e y e s  1  A n á l i s i s  j u r í d i c o  a  l a  f i g u r a  d e l i r a  b a j o  a  d i s t a n c i a  
n u d o  s u  p r o p i o  h o g a r ,  p o r  l o  g e n e r a l ,  s i n  l a  f i s c a l i z a c i ó n  d i r e c t a  d e  q u i é n e s  l o  e n c a r g a n "  ( O r g a n i -
z a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l  d e l  T r a b a j o ,  1 9 9 4 ) .  L o  d i s t i n g u e  e s e n c i a l m e n t e  d e l  t r a b a j o  c o m ú n  y  c o r r i e n t e ,  
e l  h e c h o  q u e  s e  r e a l i c e  a  d i s t a n c i a ,  e n  t a n t o ,  e m p l e a d o r  y  t r a b a j a d o r  n o  c o m p a r t e n  f í s i c a m e n t e  e l  
m i s m o  r e c i n t o  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  l a  a c t i v i d a d
1 1
•  
P o r  s u  p a r t e ,  e l  t e l e t r a b a j o  h a  s i d o  c a r a c t e r i z a d o  p o r  l a  O r g a n i z a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l  d e l  
T r a b a j o  c o m o  l a  " f o r m a  d e  t r a b a j o  e f e c t u a d a  e n  u n  l u g a r  a l e j a d o  d e  l a  o f i c i n a  c e n t r a l  o  d e l  c e n t r o  
d e  p r o d u c c i ó n  y  q u e  i m p l i c a  u n a  n u e v a  t e c n o l o g í a  q u e  p e r m i t e  l a  s e p a r a c i ó n  y  f a c i l i t a  l a  c o m u n i -
c a c i ó n .  C o n f i g u r á n d o s e  u n a  m o d a l i d a d  d e  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o ,  q u e  r e q u i e r e  l a  i m p l e m e n t a c i ó n  d e  
t e c n o l o g í a s  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  e n  s u  e j e c u c i ó n .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  l a  p a r t i c u l a r i d a d  q u e  r e p r e s e n t a  e l  
T e l e t r a b a j o ,  r e f i e r e  a  l a  n e c e s i d a d  q u e  l a s  a c t i v i d a d e s  d e b a n  r e a l i z a r s e  c o n  l a  u t i l i z a c i ó n  d e  m e d i o s  
t e l e m á t i c o s  o  t e c n o l o g í a s  q u e  p e r m i t a n  l a  c o m u n i c a c i ó n  a  d i s t a n c i a
1 2
,  s i e n d o  e l  i n t e r n e t  l a  h e -
r r a m i e n t a  m á s  t r a s c e n d e n t e  e n  c u a n t o  e n g l o b a ,  t e l é f o n o ,  c o r r e o ,  v i d e o c o n f e r e n c i a s  y  m e n s a j e r í a  
i n s t a n t á n e a
1 3
•  
D e l i m i t a d o s  a m b o s  c o n c e p t o s ,  e m e r g e  e n  l a  c o m p a r a c i ó n  u n a  i n d u d a b l e  r e l a c i ó n  g é n e r o -
e s p e c i e 1 4 .  S i n  e m b a r g o ,  c o m o  s e  s e ñ a l ó ,  e l  p r i m e r  t é r m i n o  m a n t i e n e  l o s  r e s a b i o s  a  l a  r e s e ñ a d a  
c o n c e p c i ó n  a n t i g u a  d e  t r a b a j o  i n d u s t r i a l  d o m é s t i c o
1 5
,  p o r  c u a n t o ,  a l  a p l i c a r s e  h o y  e n  d í a ,  n o  p a r e -
c e  c o b i j a r  a l  t e l e t r a b a j o ,  s i n o  d e r e c h a m e n t e  r e s p o n d e r  a  u n  c o n c e p t o  d i s t i n t o .  M á s  d i s t a n c i a  h a n  
c o b r a d o  l o s  c o n c e p t o s ,  e n  r a z ó n  d e  l a  a c t u a l  i m p l e m e n t a c i ó n  m a s i v a  d e  t e c n o l o g í a  e n  l a  a c t i v i d a d  
l a b o r a t i v a ,  q u e  p a r e c e  h a b e r  c o n s o l i d a d o  l a  a p r o p i a c i ó n  d e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  a  
l a  r e f e r e n c i a  n e c e s a r i a  a l  t e l e t r a b a j o .  
D e  e s t a  f o r m a ,  e n  o b s e r v a n c i a  d e  a m b a s  f i g u r a s ,  m á s  q u e  d i s t i n g u i r l a s  y  p r o p e n d e r  a  s u  
t r a t a m i e n t o  d i f e r e n c i a d o ,  s e  d e b e  t e n d e r  a  u n  r e l a t o  c o m ú n
1 6
,  e n t e n d i e n d o  q u e  e l  t r a b a j o  a  d o m i -
c i l i o  d e  n u e s t r o s  t i e m p o s ,  e s  e l  t e l e t r a b a j o .  B u s c a n d o  p r e c i s a m e n t e  e n g l o b a r  a m b o s  t é r m i n o s ,  c o n  
1 1  
l 2  
G U I D I  ( 2 0 0 0 )  p p .  3 - 5 .  
B O T T O S  ( 2 0 0 8 )  p .  3 3 .  
1 3  
I n t e r e s a n t e  s e r í a  r e a l i z a r  u n  e s t u d i o  a c e r c a  d e  l a s  v e n t a j a s  e  i n c o n v e n i e n t e s  q u e  t r a e  a p a r e j a d o  l a  a p l i c a c i ó n  d e  u n  s i s t e m a  
d e  t e l e t r a b a j o .  E n  b a s e  a  l o  e x p u e s t o  e n  T e / e  t r a b a j o ,  u n a  e x p r e s i ó n  d e  f l e x i b i l i d a d  l a b o r a l  p o r  C o N T R E R A S  ( 2 0 0  1 ) .  V e n t a j a s :  a )  
A h o r r o  e m p r e s a  i n f r a e s t r u c t u r a ,  b )  D i s m i n u c i ó n  g a s t o  g e n e r a l  d e  l a  e m p r e s a  e )  F l e x i b i l i d a d  y  M e j o r a  e n  l a  c a l i d a d  d e  v i d a .  
d )  P r o t e c c i ó n  d e l  n ú c l e o  f a m i l i a r  e )  O p t i m i z a c i ó n  d e l  t i e m p o .  f )  R e d u c c i ó n  d e l  t r á f i c o  v e h i c u l a r .  I n c o n v e n i e n t e s :  a )  P é r d i d a  
d e  c o n f i d e n c i a l i d a d  d e  l a  i n f o r m a c i ó n .  b )  I n c r e m e n t o  e n  c o s t o s  d e  e q u i p a m i e n t o .  e )  P é r d i d a  d e  i d e n t i d a d  c o n  e m p l e a d o r .  d )  
R e d u c c i ó n  d e  i n t e r a c c i ó n  s o c i a l .  e )  D e b i l i t a m i e n t o  d e l  s i n d i c a l i s m o .  
1 4  
T H I B A U L T  ( 2 0 0 0 )  p .  2 6 .  
1 5  
C o n c e p t o  q u e  t i e n e  s u s  o r í g e n e s  a n t e r i o r e s  i n c l u s o  a l  n a c i m i e n t o  d e l  D e r e c h o  d e l  T r a b a j o ,  s i e n d o  u n a  m o d a l i d a d  
m u y  e x t e n d i d a  e n  I n g l a t e r r a  e n  t i e m p o s  d e  l a  R e v o l u c i ó n  I n d u s t r i a l .  A l  r e s p e c t o  C A R R O  ( 1 9 9 2 )  i n d i c a :  " S e  c o m p r u e b a  q u e  
d e t e r m i n a d a s  o p e r a c i o n e s  r e l a c i o n a d a s  c o n  l a  i n d u s t r i a  t e x t i l ,  c a l z a d o  o  c o n f e c c i ó n ,  p r i n c i p a l m e n t e ,  e r a n  s u s c e p t i b l e s  d e  s e r  
r e a l i z a d a s  e n  e l  d o m i c i l i o  d e  q u i é n e s  l a s  e f e c t u a s e n  y  n o  e n  e l  t a l l e r  o  l a  f á b r i c a ,  l o  c u a l  l i b e r a b a  a l  e m p r e s a r i o  d e  l a s  o b l i g a c i o n e s  
p r o p i a s  d e  l o s  l o c a l e s ,  m á q u i n a ,  h o r a r i o s ,  a s í  c o m o  l e  p e r m i t í a  t e n e r  u n a  p l a n t i l l a  d e  t r a b a j a d o r e s  f i j o s  m á s  r e d u c i d a .  P o r  
a n t o n o m a s i a  a  e s t e  t i p o  d e  t r a b a j o  s e  l e  a p l i c a  l a  e x p r e s i ó n  s w e a t i n g  s y s t e m e  ( s i s t e m a  q u e  h a c e  s u d a r )  y  q u e  p a r a  d e f i n i r l o  n a d a  
m e j o r  q u e  t r a n s c r i b i r  u n  i n f o r m e  q u e  s e  h a c í a  e n  L o n d r e s ,  e n  1 8 3 0  a n t e  l a  C o m i s i ó n  d e  T e j e d o r e s  M a n u a l e s :  " E x i s t e n  u n o s  
s a s t r e s  d e n o m i n a d o s  s w e a t e r s  q u e  e m p l e a n  m u j e r e s  y  n i ñ o s  h a s t a  e l  n ú m e r o  d e  d o c e s  v e c e s .  R e c o g e n  l a s  p r e n d a s  l o s  s á b a d o s  y  
p a g a n  a  s u s  o b r e r o s : '  "  
1 6  
D i s t i n t o s  c a m i n o s  p o d e m o s  c o n s t a t a r  p o r  l a  e x p e r i e n c i a  c o m p a r a d a ,  c i e r t a s  l e g i s l a c i o n e s  q u e  h a n  o p t a d o  p o r  e n g l o b a r  
a m b o s  t é r m i n o s  d e n t r o  d e  u n a  m i s m a  n o r m a ,  c o m o  p o r  e j e m p l o  l a  l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a .  A s í ,  e n  e l  E s t a t u t o  d e  T r a b a j a d o r e s  d e  
E s p a ñ a ,  ( a r t .  1 3 )  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a ,  s e  e s t a b l e c e  s ó l o  c o m o  r e q u i s i t o  p a r a  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  c o n t r a t o  e s p e c i a l  q u e  l a  a c t i v i d a d  
s e  r e a l i c e  d e  m a n e r a  p r e p o n d e r a n t e  e n  e l  d o m i c i l i o  d e l  t r a b a j a d o r  o  e n  e l  l u g a r  l i b r e m e n t e  e s c o g i d o  p o r  é s t e .  P o r  o t r a  p a r t e ,  e n  
C o l o m b i a  p o r  l a  L e y  1 2 2 1  d e  2 0 0 8 ,  h a  d e f i n i d o  u n  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  e x c l u s i v o  a  l a  f i g u r a  d e l  t e l e t r a b a j o  p r o p i a m e n t e  t a l ,  e s  
d e c i r ,  c o n c e p t u a l i z á n d o l o  c o m o  u n a  f o r m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  l a b o r a l  l i g a d a  d e r e c h a m e n t e  a l  u s o  d e  t e c n o l o g í a s  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  
y  t e l e c o m u n i c a c i o n e s  ( T I C ) .  
7 1  
R E V I S T A  C H I L E N A  D E  D E R E C H O  D E L  T R A B A J O  Y  D E  L A  S E G U R I D A D  S o c w ' V ,  V o L  6 ,  N ' ] ] ,  2 0 1 5 ,  p p .  6 9 - 9 2  
I s a í a s  R o d r í g u e z  R e y e s  1  A n á l i s i s  j u r í d i c o  a  l a  f i g u r a  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
e l  p r o p ó s i t o  d e  c o n s o l i d a r  u n  t r a t a m i e n t o  l e g i s l a t i v o  ú n i c o ,  s u r g e  e n  l o s  ú l t i m o s  a ñ o s  l a  c a t e g o r í a  
d o c t r i n a l  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a
1 7
•  
B a j o  e s t a  c o n s i d e r a c i ó n ,  e n  e l  p r e s e n t e  a n á l i s i s  j u r í d i c o  d e b e m o s  r e l e v a r  l a  e x c e s i v a  p r e p o n -
d e r a n c i a  q u e  p o r  a ñ o s  s e  l e  h a  o t o r g a d o  a  l a  v a r i a b l e  t e c n o l ó g i c a ,  e n  t a n t o ,  p e s e  a  s e r  u n  f a c t o r  a  
c o n s i d e r a r ,  h a  r e c u b i e r t o  d e  u n a  i m p r o p i a  a u r a  d e  p r o f e s i o n a l i d a d  t e c n o l ó g i c a
1 8  
q u e  h a  l o g r a d o  
q u e  o l v i d e m o s  q u e  a  t o d a s  l u c e s  s e  t r a t a  d e  u n a  a c t i v i d a d  l a b o r a l  c o m o  c u a l q u i e r  o t r a .  L u e g o ,  u n a  
f u t u r a  r e g u l a c i ó n  a c e r c a  d e l  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  d e b i e r a  f o r j a r  u n a  c o n c e p t u a l i z a c i ó n  q u e  n o  s ó l o  
a p u n t e  a l  t e l e t r a b a j o ,  e v i t a n d o  q u e  u n  m a y o r  o  m e n o r  g r a d o  d e  i n t e r v e n c i ó n  d e  l a s  T I C  d e t e r m i n e  
e l  s e n t i d o  y  a l c a n c e  d e  l a  p r o t e c c i ó n  d e  l a  l e y .  
3 .  D E S A R R O L L O  D O C T R I N A L  
D e s d e  l a  m a s i f i c a c i ó n  d e  l a s  t e c n o l o g í a s  d e  l a  i n f o r m a c i ó n  e n  l a  e j e c u c i ó n  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  
l a b o r a t i v a s ,  s e  c o m i e n z a  a  e s c r i b i r  r e s p e c t o  a  l a  f i g u r a  c o n  m a y o r  f r e c u e n c i a .  L a  n o v e d a d  q u e  i n t r o -
d u j o  l a  a p a r i c i ó n  d e l  t e l e t r a b a j o ,  f u e  e n  l a  d o c t r i n a  c o m p a r a d a  g e n e r a n d o  r á p i d a s  y  d e s m e s u r a d a s  
e x p e c t a t i v a s  r e s p e c t o  a  s u  c r e c i m i e n t o
1 9
•  A c a d é m i c o s  c o m o  D e n n i s  J .  K r a v e t t  l l e g a r o n  a  s o s t e n e r  
q u e  e n  a l g u n o s  a ñ o s  r e c o r d a r e m o s  é s t a  é p o c a  c o m o  l a  q u e  e l  h o m b r e  t u v o  q u e  s a l i r  d e  s u  h o g a r  
p a r a  c o n c u r r i r  a l  t r a b a j o ,  p r o n o s t i c a n d o  e l  f i n  d e l  t r a y e c t o  d e l  h o m b r e  a l  l u g a r  d e l  t r a b a j o  e n  r a z ó n  
d e  l a  i n m e d i a t e z  q u e  t r a e  c o n s i g o  l a  t e c n o l o g í a .
2 0  
N a t u r a l m e n t e  d i c h a s  r e f l e x i o n e s  r e p e r c u t i e r o n  e n  e l  i u s l a b o r a l i s m o ,  q u e  s e  r e m e d ó  c o n  
t a l e s  v a t i c i n i o s  y  a n t e  l a  c e r t e z a  d e  u n  p a u l a t i n o  c r e c i m i e n t o  d e  l a s  t e c n o l o g í a s  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  
l a  a c t i v i d a d  l a b o r a t i v a .  L a s  p u b l i c a c i o n e s  c o m e n z a r o n  p o r  c a r a c t e r i z a r  a l  t e l e t r a b a j o  c o m o  u n a  f i -
g u r a  p o l i s é m i c a
2 1
,  a d v i r t i e n d o  q u e  s u  e j e c u c i ó n  p o d r í a  d a r s e  b a j o  d i s t i n t a s  m o d a l i d a d e s ,  d o n d e  l a  
1 7  
L a  r e f e r e n c i a  m á s  a n t i g u a  a  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a ,  e n c o n t r a d a  c o n  o b j e t o  d e  l a  c o n s t r u c c i ó n  d e l  p r e s e n t e  a r t í c u l o  s e  h a l l a  e n :  
M O N T E R O  ( 2 0 0 0 )  p .  1 9 .  E n  d i c h a  p u b l i c a c i ó n  s e  t r a t a n  l o s  c o n c e p t o s  d e  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  y  t e l e t r a b a j o ,  p a r a  r e f e r i r  a  a m b o s  
p o r  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a .  L u e g o ,  e n  S E M P E R E  y  K A H A L E  ( 2 0 1 3 )  p .  9 ,  s e  r e f i e r e  a  l a  r e c i e n t e  l e y  e s p a ñ o l a  R D L  3 / 2 0 1 2 ,  q u e  d e f i n e  
e l  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a .  E l  p r o p ó s i t o  d e  l a  i n i c i a t i v a  l e g i s l a t i v a  f u e  r e g u l a r  e l  t e l e t r a b a j o ,  a ñ a d i é n d o l o  a  l a  n o r m a t i v a  e x i s t e n t e  d e  
t r a b a j o  a  d o m i c i l i o .  
E n  n u e s t r o  p a í s ,  e l  P r o y e c t o  d e  L e y  N ° 2 2 4 - 5 5 8  p r o p o n e  r e g u l a r  e l  C o n t r a t o  d e  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a .  S u  d e f i n i c i ó n  p r e c i s a m e n t e  
a ú n a  a m b o s  t é r m i n o s ,  e x i g i e n d o  s ó l o  q u e  e l  t r a b a j o  s e  e j e c u t e  f u e r a  d e  l a s  d e p e n d e n c i a s  d e  l a  e m p r e s a .  C o m e n t a r i o s  r e s p e c t o  
d e  l a  t e r m i n o l o g í a  C o n t r a t o  d e  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a ,  h a n  s i d o  e s c a s o s .  E n  C A A M A Ñ O  ( 2 0 1 0 ) ,  s i  b i e n  s e  c o m e n t a  e l  p r o y e c t o  n o  
s e  p r o n u n c i a  r e s p e c t o  d e  l a  n a t u r a l e z a  j u r í d i c a  d e l  c o n c e p t o .  P o r  o t r a  p a r t e  e n  F E R E S  ( 2 0 1 1 ) ,  s e  c a l i f i c a  a l  C o n t r a t o  d e  T r a b a j o  a  
D i s t a n c i a  c o m o  " u n a  c o n f u s a  m e z c l a  e n t r e  e l  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  y  t e l e t r a b a j o " .  S e  e s t i m a  e n  c o n t r a r i o ,  q u e  s e  d e b i e r a  o p t a r  p o r  
e n  e l  u s o  d e l  n u e v o  t é r m i n o  c o n  o b j e t o  d e  f a v o r e c e r  u n a  n u e v a  n o r m a t i v a  q u e  l o g r e  p r o t e g e r  a  a m b o s  c o l e c t i v o s  d e  t r a b a j a d o r e s ,  
a ñ a d i e n d o  a  e l l o ,  l a  p o s i c i ó n  d e  r e l e v a r  d e l  a n á l i s i s  a l  e l e m e n t o  t e c n o l ó g i c o ,  c u y a  e x a l t a c i ó n  n o  c o n c u e r d a  c o n  u n a  p o l í t i c a  d e  
m a y o r  t u t e l a  a  l a  p a r t e  t r a b a j a d o r a .  
1
'  T H I B A U L T  ( 2 0 0 0 )  p .  4 2 .  
1 9  
Ü R T I Z  ( 1 9 9 6 )  
2 0  
" E l  p e r í o d o  i n d u s t r i a l  r e p r e s e n t a r í a  s i m p l e m e n t e  u n a  a n o m a l í a  d e  3 0 0  a ñ o s  e n  n u e s t r a  h i s t o r i a ;  n u e s t r a  a n t i g u a  h i s t o r i a  
l a b o r a l  n o s  p r e p a r ó  p a r a  e l  p e r í o d o  d e l  c e n t r o  d e  t r a b a j o  a l  q u e  e s t a m o s  l l e g a n d o  a h o r a  y  n o  p a r a  e l  q u e  a h o r a  e s t a m o s  
a b a n d o n a n d o ' :  K R A V E T Z  ( 1 9 9 4 ) .  
2 1  
I n t e r e s a n t e  s e r í a  r e a l i z a r  u n  e s t u d i o  a c e r c a  d e  l a s  v e n t a j a s  e  i n c o n v e n i e n t e s  q u e  t r a e  a p a r e j a d o  l a  a p l i c a c i ó n  d e  u n  s i s t e m a  
d e  t e l e t r a b a j o .  E n  b a s e  a  l o  e x p u e s t o  e n  T e l e t r a b a j o ,  u n a  e x p r e s i ó n  d e  f l e x i b i l i d a d  l a b o r a l  p o r  C o N T R E R A S  ( 2 0 0 1 ) .  V e n t a j a s  e  
I n c o n v e n i e n t e s  a l  m u n d o  l a b o r a l  d e l  T e l e t r a b a j o .  V e n t a j a s :  a )  A h o r r o  e m p r e s a  i n f r a e s t r u c t u r a ,  b )  D i s m i n u c i ó n  g a s t o  g e n e r a l  
d e  l a  e m p r e s a  e )  F l e x i b i l i d a d  y  M e j o r a  e n  l a  c a l i d a d  d e  v i d a .  d )  P r o t e c c i ó n  d e l  n ú c l e o  f a m i l i a r  e )  O p t i m i z a c i ó n  d e l  t i e m p o .  f )  
R e d u c c i ó n  d e l  t r á f i c o  v e h i c u l a r .  I n c o n v e n i e n t e s :  a )  P é r d i d a  d e  c o n f i d e n c i a l i d a d  d e  l a  i n f o r m a c i ó n .  b )  I n c r e m e n t o  e n  c o s t o s  d e  
e q u i p a m i e n t o .  e )  P é r d i d a  d e  i d e n t i d a d  c o n  e m p l e a d o r .  d )  R e d u c c i ó n  d e  i n t e r a c c i ó n  s o c i a l .  e )  D e b i l i t a m i e n t o  d e l  s i n d i c a l i s m o .  
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intensidad del control del empleador podría graduarse en diversos estados22 • Surge así, el concepto 
de teledisponibilidad, como la expresión sustantiva en materia de comunicación entre empleador 
y trabajador23 • Enseguida, se observó en ella, variadas ventajas, así como inconvenientes. 
La complejidad aparente en el análisis de la actividad, determinó que se fueran generando 
posiciones diversas acerca de la perspectiva que debería adoptar la política legislativa en su tra-
tamiento. Por una parte, hizo pensar a algunos que el teletrabajo debía regirse por un contrato 
únicamente civil, en base a la inusitada autonomía del trabajador en su ejecución. Otros, ante la 
masiva aparición de nuevos vínculos de trabajo atípicos, auguraron el término de la subordina-
ción jurídica como elemento tipificador de la relación laboral, ante la supuesta imposibilidad por 
abarcar modalidades de trabajo lejanas al arquetipo clásico24.Más tarde, el desarrollo doctrinal 
evidenció que el distanciamiento de los sujetos de la relación, no impedía la irrestricta vigencia 
de la subordinación o dependencia como elemento tipificador, puesto que a través de los medios 
telemáticos el empleador se vinculaba directamente con el trabajador, aplicando en ello, nuevas 
herramientas de control , ejerciendo finalmente idéntico poder de dirección. Por consiguiente, 
tras un nuevo y mejor análisis, se evidenció que la subordinación persistía en las nuevas formas 
de trabajo, tratándose el teletrabajo de una modalidad distinta pero inmersa dentro del campo de 
aplicación del mismo derecho del trabajo25• 
Pese a lo señalado y largamente discutido en foros, el impacto fuera de lo teórico de la 
modalidad en la práctica de las relaciones laborales no fue el esperado. Muy pocas empresas na-
cionales adoptaron planes de teletrabajo, limitando las proyecciones iniciales de expansión de la 
modalidad. En efecto, en constatación de dicha realidad dentro del debate disciplinario, surgieron 
opiniones que buscaron aterrizar la incidencia de las nuevas tecnologías en las relaciones labora-
les, existiendo según se dijo, más gente hablando de teletrabajo que teletrabajadores26• 
Verificada dicha realidad, el tema fue perdiendo terreno en !adoctrina, concluyéndose con 
la vorágine de publicaciones que desató en las décadas pasadas .Sin embargo, lá evidencia actual 
del éxito en la implementación de dicha modalidad en otros países, principalmente europeos, así 
como la reciente sanción legal en España de la ley RDL 3 /2012 que instaura el Contrato Especial 
de Trabajo a Distancia, regulando detalladamente la naturaleza jurídica de las labores efectuadas 
desde el domicilio del trabajador para un empleador; y finalmente un proyecto de ley nacional 
que regula el contrato de trabajo a distancia27, han sin duda revitalizado la temática en el concierto 
académico del derecho del trabajo, surgiendo nuevas publicaciones28• 
22 No siendo el ánimo de esta monografía realizar un estudio detallado y académico del teletrabajo, las dos clasificaciones 
más importantes, en tanto derivan de la naturaleza de sus dos elementos más importantes son: 1.-0nline: El teletrabajador 
permanece en permanente contacto con su empleador, no siendo necesaria la posibilidad de un control directo e inmediato sobre 
su producción en línea. Se distinguen las formas que emplean la teledisponibilidad, esto es, existe un dialogo directo interactivo 
fluido entre ambas partes a través de medios telemáticos que permiten con control directo sobre su estación de trabajo. 
Offline: Bajo esta modalidad el empleador no requiere conexión informática directa con el empleador, salvo las instrucciones 
iniciales diarias o semanales. Resalta ante todo la importancia del resultado y su análisis, por sobre el desarrollo mismo de la 
actividad. 
23 
24 
25 
JURI (2006) p. 98. 
La discusión doctrinal reseñada se puede conocer en detalle en: CAAMAÑO (2005) pp.25-53. 
GUAJARDO (2008). 
26 UGARTE (2007) vii p. 180. 
27 CÁMARA DE DIPUTADOS (2010). 
28 Cfr. CAAMAÑO (2010) pp. 79-105. 
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4. SITUACIÓN ACTUAL DEL TRABAJO A DISTANCIA 
Ante la escasez de estadísticas en específico, debemos referirnos a la Encuesta Casen de 
2009, que recogió cifras respecto de quiénes declaraban ejecutar labores dentro de su vivienda: 
Hombres 161.343, Mujeres 219.218Total 380.565 (5,73% de la población ocupada)29• Determi-
nándose que al menos un 47% de dicho grupo trabajaría sin contrato alguno30• A partir de dichos 
datos, se puede constatar la existencia cierta de aquellas personas trabajan fuera de las dependen-
cias empresariales, sin embargo, no existen mayores antecedentes respecto de las circunstancias o 
condiciones en que se ejecuta dicha actividad y menos aún certeza para inferir si dichos vínculos 
representan trabajo independiente o subordinado. Sin perjuicio de ello, es factible señalar que 
representan en número un colectivo importante a estudiar con objeto de emprender próximas 
modificaciones legales o políticas públicas especializadas. 
Luego, también se consultó respecto de quiénes declaraban realizar labores de teletrabajo: 
del universo de la población activa laboral, sólo 4.784 personas se circunscribieron a la modalidad 
ocupacional de teletrabajo31 • No obstante, se desconoce cuál fue el criterio exigido en intensidad 
en el uso de tecnologías de la informática y comunicación, para discriminar en la calificación del 
vínculo. 
Por consiguiente, pese a la precisión relativa del estudio citado, es posible concluir la exis-
tencia de una tímida recepción de la modalidad del trabajo a distancia en nuestro país. Sin embar-
go, ello no podría llevarnos a desconocer que hoy en día cada vez son más las formas de empleo 
atípicas, multiplicándose las modalidades del ejercicio de la subordinación jurídica junto con la 
diversificación fáctica de los indicios tipificadores. Situación en que precisamente ha influido de 
forma radical la utilización de nuevas tecnologías en el proceso productivo, con el consiguiente 
impacto en la posibilidad de distanciamiento entre empleador y trabajador. 
Bajo dicha consideración, Cristián Salazar, académico de la Universidad Austral, plantea 
que el trabajo a distancia, se presenta hoy como una favorable alternativa, viable, integral e inno-
vadora para hacer frente a problemáticas como el desempleo, la efectiva integración de discapa-
citados, de desarrollar la flexibilidad y de integrar a jóvenes, tercera edad y mujeres con hijos al 
mundo laboraP2• Secunda dicha posición, Caamaño Rojo que vislumbra en el favorecimiento de 
un mayor desarrollo la modalidad, un reforzamiento de la real igualdad de oportunidades entre 
trabajadoras y trabajadores33 • 
Asimismo, desde los postulados de la Responsabilidad Social Empresarial, resulta coheren-
te propender a la multiplicación de vínculos bajo esta modalidad, en sentido de buscar medidas 
de conciliación entre trabajo, familia y ocio con el objetivo de no sólo de cumplir plenamente las 
obligaciones jurídicas, sino que asumiendo un rol de compromiso con las relaciones personales 
de sus trabajadores.3435 
29 SÁNCHEZ (2012) p. 20, Cuadro 8. 
30 EL MERCURIO ÜNLINE (2010} 
31 SÁNCHEZ (2012} p. 20, Cuadro 9. 
32 SALAZAR. 
33 Cfr. CAAMAÑO (2010) pp. 79-105. 
" SEMPERE y KA HALE (2013) p. 113, cita a Libro Verde para Fomentar un Marco Europeo para la responsabilidad social de las 
empresas. Bruselas. 18 de julio de 2001. 
35 El año 2007, la empresa Nestlé Chile fue reconocida entre las empresas más admiradas y con mayor compromiso social 
corporativo, lo que valió una distinción por parte de la Sociedad de Fomento Fabril. En ello, se consideraron las medidas 
adoptadas por la empresa, orientadas a conciliar la vida familiar y laboral, como por ejemplo, el retorno gradual de las madres 
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En consecuencia, sin perjuicio del fracaso de las desmesuradas expectativas generadas en 
torno al teletrabajo,hoy en día el trabajo a distancia, aparece como una institución de limitada 
recepción en nuestra masa laboral, que sin embargo, cuenta con un gran potencial de crecimiento. 
5. LEGISLACIÓN APLICABLE Y JURISPRUDENCIA 
El trabajador a domicilio ha sufrido diversos vaivenes en la legislación aplicable. Desde 
comienzos del Siglo XX, la precariedad del trabajo a domicilio relatada, se encontraba reflejada 
en la primitiva regulación laboral existente. La ley 4.053 de 1924, excluía al trabajo a domicilio 
expresamente de las normas de contrato de trabajo. 
Más tarde, en el Código del Trabajo de 1931 en su Título II Del Contrato para Obreros, 
modifico la decisión legislativa, estableciendo un párrafo específico titulado del Trabajo a Domi-
cilio. Obligando al patrón a incorporar al trabajador a un registro especial al efecto, así como la 
mantención una libreta donde se indicasen las obras realizadas. Regulación bastante avanzada 
para una época donde la eficacia de la ley laboral era bajísima; lamentablemente no se contaba 
con el aparato gubernamental necesario para realizar una fiscalización exhaustiva permanecien-
do muchas zonas oscuras de precariedad en el ejercicio del trabajo domiciliario36• Situación que 
permanece hasta la actualidad en muchas naciones latinoamericanas, donde pese a contar con un 
tratamiento legal idóneo, el ejercicio efectivo de la tutela normativa es escaso37• 
Tras aquella etapa de observancia relativa de la norma de trabajo a domicilio, le siguió 
una marcada por la desregulación y desatención por parte del Estado. Si bien el DL 2200 de 1978 
se estableció su concepto: "Trabajo a domicilio es el que en forma habitual se ejecuta en el propio 
hogar del trabajador o en lugar libremente elegido por él, sin vigilancia, ni dirección inmediata de la 
persona por cuenta de quien trabaja, ni de representante suyo", sólo tres años más tarde, la reforma 
del año 1981 por la ley N° 18.018 derogó completamente la normativa de trabajo a domicilio, de-
terminando que no daban origen a contrato de trabajo los servicios prestados en forma habitual 
en el propio hogar de las personas que los realizan o en un lugar libremente elegido por ellas, sin 
vigilancia ni dirección inmediata del que contrata. Por cuanto, los trabajadores a distancia de 
aquel tiempo debían someter su accionar a las normas establecidas en el Código Civil, específica-
mente a las referidas al contrato de arrendamiento de servicios inmateriales, en los artículos 2006 
a 2012 del mismo cuerpo legal. 
Al retorno de la democracia, dicha exclusión del ámbito de aplicación de la norma laboral 
fue maquillada por la ley No 19.250 que elimino la taxatividad del artículo 8°, abriendo una brecha 
para su reconocimiento legal, al indicar sólo que no hacen presumir la existencia de contrato de 
trabajo los servicios prestados en forma habitual en el propio hogar de las personas que lo realizan 
o en un lugar libremente elegidos por ellas, sin vigilancia, ni dirección inmediata del que contrata. 
con permiso de maternidad y poner en marcha un programa piloto de teletrabajo e incorporó a varios trabajadores discapacitados. 
MORALES Y ROMANIK (20 11) p. 43. 
36 Código del Trabajo de 1931, Del Contrato para Obreros, VI Del trabajo a domicilio. Artículo 53.- Todo patrón que dé trabajo 
a domicilio, deberá llevar un registro que se denominará "Registro de Obreros y Salarios a Domicilio", en el que se anotarán el 
nombre y apellido de los obreros, sus residencias, la cantidad y naturaleza de la obra encomendada y la remuneración que se debe 
percibir. Artículo 54.- El patrón deberá entregar al obrero que trabaje a domicilio, una libreta en que se indiquen la naturaleza y 
cantidad de la obra, la fecha en que ésta se encomienda, el precio convenido, el valor de los materiales que se le entreguen y la fecha 
de la devolución de la obra. La libreta expresará, además las condiciones en que el obrero pagará las pérdidas o deterioros de los 
objetos que se le confíen y el nombre y domicilio del fiador, si lo hubiere. 
37 HENRÍQUEZ (2005) pp. 9-12. 
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Por consiguiente, se estableció una cuestionable presunción de pertenecer las labores a domicilio 
a la categoría de los trabajos independientes o por cuenta ajena. Por cuanto, de probarse even-
tualmente el vínculo de subordinación, superando aquella presunción, se podría constituir una 
relación de trabajo a distancia como idónea de tutela por la norma laboral. 
Posteriormente, la ley 19.759 de 2001 incorporó al trabajo a domicilio a la presunción de 
laboralidad genérica restableciendo la tutela genérica de la norma laboral sobre las relaciones de 
trabajo a domicilio. Por otra parte, en materia de jornada se añadió un nuevo reconocimiento a 
la modalidad en estudio, estableciendo que el personal que trabaje desde el propio hogar o desde 
un lugar libremente elegido se encuentra excluido de la limitación de jornada. Dicha declaración 
significa el primer reconocimiento a la figura del teletrabajo por nuestra legislación. Sin embargo, 
no resulta claro que efectivamente haya otorgado mayor tutela al colectivo de trabajadores a dis-
tancia, por el contrario ha sido calificado de poco protector38 • 
Tras dicha reforma, el trabajo a domicilio y teletrabajo conservan en el Código del Trabajo 
su normativa hasta hoy. La regulación legal actual podría calificarse de insuficiente, por no contar 
con sanción legal más allá de la citada referencia en materia de jornada. 
Luego, bajo una posición tradicional, se podrá sostener que el trabajo a domicilio o a dis-
tancia, se trata de una situación que no sin dificultades, podría ser resuelta por nuestra legislación 
en mera aplicación de reglas generales. En este sentido a partir de la tímida inclusión en materia 
de jornada, ha llevado a algunos a sostener que contaría con una suerte de régimen laboral espe-
cífico que despejaría la duda de laboralidad que persiste en otras comunidades jurídicas respecto 
del ejercicio de dicha modalidad39• 
Respaldaría ello la escasísima jurisprudencia nacionalal respecto, que ha logrado verificar 
la existencia de la subordinación y dependencia, al menos en un citado caso, a partir de la obser-
vancia de indicios tales como dirección, presencia un programa creado por el empleador y comu-
nicación directa con el trabajador40 • 
Posición que no parecer ser correcta, en tanto, respondería a una concepción limitada que 
no logra dimensionar la multiplicidad de características en su ejecución cuyos alcances no en-
cuentran respuesta alguna en nuestro Código del Trabajo. Aun cuando es procedente que por 
nuestra legislación actual, pueda ser considerado un vínculo subordinado de aquellos que tutela 
nuestro Código del Trabajo, éste carece de la especificidad normativa41 y disposiciones que per-
mitan resolver conflictos propios de su ejecución que configuren el sentido y alcance de la figura. 
Luego, los escasos pronunciamientos de la justicia más que brindar respaldo u otorgarnos siquiera 
un escenario de relativa estabilidad, abren un espacio a la incertidumbre a la aplicación efectiva de 
la norma en este tipo de vínculos. Por lo pronto, la solución jurisprudencia! no puede detener un 
análisis de política jurídica que naturalmente trasciende el caso concreto y sus particularidades. 
En definitiva, se estima que el Código del Trabajo carece hoy del tratamiento necesario que 
brinde contenido a los derechos a tutelar, pudiendo cuestionarse que efectivamente nuestro cuer-
po legal haya resuelto de forma definitiva los cuestionamientos respecto de laboralidad que pesan 
sobre la figura, máxime si se considera el arraigo de la (supuesta) autonomía que rige en la práctica 
jurídica respecto de las labores que se ejecutan desde el propio hogar. 
38 GAMONAL (2010) p. 43. 
39 UGARTE (2007) vii pp. 193-194. 
10 UGARTE (2007) vii p. 190. 
41 CAAMAÑO (2010) pp. 11-14. 
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I s a í a s  R o d r í g u e z  R e y e s  1  A n á l i s i . <  j u r í d i c o  a  l a  f i g u r a  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
C a r e n c i a s  q u e  h a n  m o t i v a d o  i n c l u s o ,  u n  ú l t i m o  i n t e n t o  p o r  l e g i s l a r  a c e r c a  d e l  t e m a ,  p o r  
i n i c i a t i v a  d e l  E j e c u t i v o  d e l  2 0  d e  a g o s t o  d e l  2 0 1  O ,  m e d i a n t e  l a  c u a l  s e  p r e s e n t ó  p r o y e c t o  d e  l e y  
a l  r e s p e c t o
4 2
•  E n  M e n s a j e  N ° 2 2 4 - 5 5 8  s e  e s t a b l e c i ó  e l  c o n v e n c i m i e n t o  q u e  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  s e  
e n c u e n t r a  o b j e t i v a m e n t e  a t r a s a d a  f r e n t e  a  l a  r e a l i d a d  q u e  p r e s e n t a  e l  m e r c a d o  l a b o r a l  n a c i o n a l  
r e s p e c t o  d e l  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o .  E n  r e f e r e n c i a  a  l o s  b e n e f i c i o s  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  p a r a  e l  p a í s ,  
s e  t r a z ó  c o m o  o b j e t i v o  u n a  l e y  q u e  v a y a  e n  s u  d e c i d i d o  f o m e n t o .  E l  p r o y e c t o  s e  t i t u l ó  " q u e  r e g u l a  
e l  c o n t r a t o  d e  T r a b a j o  a  D i s t a n c i a " .  C o n t i e n e  t r a s  l a  I n d i c a c i ó n  N °  6 1 4 - 3 5 8 l a  c a n t i d a d  d e  1 0  a r t í - .  
c u l o s .  N u m e r a l e s  t o d o s  a  i n t e g r a r s e  d e s d e  e l  a r t í c u l o  8 6  b i s  - A  y  s g t e s .  
I n g r e s ó  a  l a  C o m i s i ó n  d e  T r a b a j o  y  L e g i s l a c i ó n ,  d o n d e  e n  s e s i ó n  d e  n o v i e m b r e  d e l  2 0 1  O  s e  
a c o r d ó  r e s p e c t o  d e  l a  n e c e s i d a d  d e  v o t a r  e n  g e n e r a l  e l  p r o y e c t o  d e  e s t a  s e s i ó n ;  a p r o b á n d o s e  c o n  
1 2  v o t o s  a  f a v o r  y  u n a  a b s t e n c i ó n .  
E l  E j e c u t i v o  e n  c u m p l i m i e n t o  p r e s e n t ó  i n d i c a c i o n e s  f r u t o  d e  l o s  c o m e n t a r i o s  r e c i b i d o s ,  
m e d i a n t e  i n d i c a c i ó n  N o  6 1 4 - 3 5 8  d e l 1  d e  m a r z o  d e l 2 0 1 1 .  S i n  e m b a r g o ,  a  l a  p r e s e n t e  f e c h a  e l  p r o -
y e c t o  p e r m a n e c e  d e t e n i d o  e n  s u  t r a m i t a c i ó n .  
6 .  D E R E C H O  C O M P A R A D O  
B a j o  e l  p r o p ó s i t o  d e  i l u s t r a r  l a s  c o n t u n d e n t e s  d i f e r e n c i a s  e n  l o  r e f e r e n t e  a  i m p l e m e n t a c i ó n ,  
d e s a r r o l l o  y  l e g i s l a c i ó n  e x i s t e n t e  s o b r e  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a ,  s e  i l u s t r a r á  e l  e s c e n a r i o  n o r m a t i v o  a c -
t u a l  d e  l a  O r g a n i z a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l  d e l  T r a b a j o ,  U n i ó n  E u r o p e a  y  E s p a ñ a  a l  r e s p e c t o :  
6 . 1  O I T  
L a  O r g a n i z a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l  d e l  T r a b a j o  h a  p r e s e n t a d o  s i e m p r e  i n t e r é s  e n  l a  a m p l i a  
g a m a  d e  t e m á t i c a s  q u e  c i r c u n d a n  a l  m u n d o  l a b o r a l ,  n o  s i e n d o  l a  e x c e p c i ó n  e l  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o .  
I n m e r s o  d e n t r o  d e  a u g e  i u s l a b o r a l i s t a  d e  l o s  9 0 '  p o r  e l  t e l e t r a b a j o ,  e l  a ñ o  1 9 9 6  c o n v o c a d a  e n  G i n e -
b r a  e l 4  d e  j u n i o  d e  1 9 9 6 ,  e m i t e  e l  C o n v e n i o  N ° 1 7 7  y  R e c o m e n d a c i ó n  N ° 1 8 4  s o b r e  T r a b a j o  a  D o -
m i c i l i o .  I n s t r u m e n t o s  n o  r a t i f i c a d o s  n i  i m p l e m e n t a d o s  p o r  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  h a s t a  e l  d í a  d e  h o y .  
L a  e x p r e s i ó n  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  f u e  d e f i n i d a ,  d i s t i n g u i é n d o l o  e x p r e s a m e n t e  d e l  t r a b a j o  
i n d e p e n d i e n t e ,  e n t e n d i e n d o  p o r  t a l l a  q u e  s e  e j e c u t e  c o n  e l  g r a d o  d e  a u t o n o m í a  y  d e  i n d e p e n d e n -
c i a  e c o n ó m i c a  n e c e s a r i o  e n  v i r t u d  d e  l o  q u e  d i s p o n g a  l a  l e g i s l a c i ó n  d e l  p a í s  q u e  s u s c r i b e .  A b u n d a  
e l  c o n v e n i o  t a m b i é n  e n  s u b r a y a r  l a  i g u a l d a d  d e  t r a t o  q u e  s e  p r e t e n d e  r e s p e c t o  d e l  c o l e c t i v o  d e  
t r a b a j a d o r e s  a  d o m i c i l i o ,  e s p e c i a l m e n t e  e n  l o  q u e  r e f i e r e  e n  m a t e r i a s  d e  s e g u r i d a d  y  s a l u d ,  r e m u -
n e r a c i ó n ,  d e r e c h o  d e  s i n d i c a c i ó n  y  s e g u r i d a d  s o c i a l
4 3
•  
6 . 2  U N I Ó N  E u R O P E A  
D e  a c u e r d o  a  c i f r a s  m e d i a m e n t e  r e c i e n t e s ,  e n  l a  U n i ó n  E u r o p e a  c o n v i v e n  e n  t o r n o  a  2 1  
m i l l o n e s  d e  t e l e t r a b a j a d o r e s ,  q u e  r e p r e s e n t a n  u n  1 3 %  d e  l a  p o b l a c i ó n  o c u p a d a
4 4
•  A u n  c u a n d o  m u -
c h o s  e f e c t ú a n  l a b o r e s  p o r  c u e n t a  a j e n a ,  d i c h o  i n d i c a d o r  e s  s í n t o m a  d e  u n  c a m b i o  i n c i p i e n t e  p e r o  
p r o g r e s i v o  e n  e l  m o d o  d e  e j e c u c i ó n  d e  l a  a c t i v i d a d  l a b o r a t i v a .  
1 2  
E x i s t í a  u n  p r o y e c t o  d e  l e y  p r e v i o  d e  f e c h a  m a r t e s  O S  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 0 6 ,  N ° 4 7 1 2 - 1 3 ,  q u e  m o d i f i c a  e l  C ó d i g o  d e l  T r a b a j o ,  
r e g u l a n d o  e l  c o n t r a t o  d e  t e l e t r a b a j o .  N u n c a  f u e  d i s c u t i d o  p o r  l a  C o m i s i ó n  d e  l a  C á m a r a  d e  T r a b a j o  y  S e g u r i d a d  S o c i a l .  
1 3  
Ü R G A N I Z A C I Ó N  I N T E R N A C I O N A L  D E L  T R A B A J O  ( 1 9 9 6 ) .  
1 1  
S E M P E R E  Y  K A H A L E  ( 2 0 1 3 )  p .  2 0 .  
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Fruto de similar análisis, a partir de la Cumbre de Lisboa del año 2000, en el contexto de 
la Estrategia Europea de Empleo, el Consejo Europeo invitó a interlocutores sociales a negociar 
acuerdos de trabajo flexible, con el objeto de mejorar la productividad y la competitividad de las 
empresas45• En razón de aquello, con fecha de 23 de mayo de 2002 se aprobó el Acuerdo Marco 
Europeo sobre Teletrabajo, que fue firmado con fecha de 16 de julio del mismo año en Bruselas 
por la CES- Confederación Europea de Sindicatos y Organizaciones Patronales Unión Europea46• 
En dicha instancia se consideró que el nuevo trabajo a domicilio con la implementación de las 
TIC, resulta ser un medio de modernización de la organización del trabajo para las empresas y or-
ganizaciones de servicios públicos, y para los trabajadores, significa reconciliar la vida profesional 
y vida social, proveyendo de una mayor autonomía en la realización de sus tareas47 • Los partícipes 
trazaron como objetivo mantener a la par la flexibilidad y seguridad, que sea mejorada la calidad 
del empleo y que las personas con discapacidades tengan mejor acceso al mercado de trabajo. 
El Acuerdo se pronuncia respecto de la definición y ámbito de aplicación del teletrabajo, la 
naturaleza voluntaria de su implementación en las empresas, las condiciones de empleo, la política 
de protección de datos, la regulación de la vida privada del teletrabajador, las cuestiones relativas 
a los equipamientos de trabajo, la salud y seguridad del teletrabajador, la organización del trabajo, 
la formación, los derechos colectivos de los teletrabajadores, y por último la puesta en marcha y el 
seguimiento en la aplicación de los principios pactados en el texto del acuerdo. 
6.3 EsPAÑA 
El Estatuto de los Trabajadores, en su artículo 13, vino regulando, desde su originaria ver-
sión de 1980, el trabajo prestado a domicilio, entendiendo por tal aquel realizado en un ámbito 
no controlado por el empleador48• Contrato de trabajo a domicilio se consideró aquel en que la 
prestación de la actividad laboral se realice en el domicilio del trabajador o en el lugar libremente 
elegido por éste y sin la vigilancia del empresario. Última característica que generaba discusión 
respecto de su concordancia con actividades que implicaban teledisponibilidad donde resultaba 
ciertamente discutible que no existiera verdadera vigilancia49• 
En dichos términos se mantuvo la regulación hasta que la reforma laboral de 2012 incorpo-
ró el llamado Trabajo a Distancia, apuntando a introducir la figura del teletrabajo, cuyos alcances 
no habían quedado del todo comprendidos en la normativa anterior. Mediante el artículo 6 de la 
L3/2012 se modifica el título del artículo 13 del ET por "trabajo a distancia": "Tendrá la conside-
ración de trabajo a distancia aquél en que la prestación de la actividad laboral se realice de mane-
ra preponderante en el domicilio del trabajador o en el lugar libremente elegido por éste, de modo 
alternativo a su desarrollo presencial en el centro de trabajo de la empresa". La doctrina española 
entendió que aún sin aludirlo por su nombre más usual, el teletrabajo desplazaba a la actividad a 
domicilio como enfoque de la normativa ad-hoc50 • 
En dicha iniciativa se expresó el deseo de promover nuevas formas de desarrollo de la acti-
vidad laboral que encajen perfectamente en el modelo productivo, favorecer la flexibilidad de las 
45 CONFEDERACIÓN EUROPEA DE SINDICATOS Y ÜRGANIZACIONES PATRONALES EUROPEA (2002). 
46 CONFEDERACIÓN EuROPEA DE SINDICATOS Y ÜRGANIZACIONES PATRONALES EUROPEA (2002). 
47 CONFEDERACIÓN EUROPEA DE SINDICATOS Y ÜRGANIZACIONES PATRONALES EUROPEA (2002). 
48 SEMPERE Y KAHALE (2013) p. 9. 
49 Cfr. THIBAULT (2000). 
50 SEMPERE Y KAHALE (2013) p. 9. 
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I s a í a s  R o d r í g u e z  R e y e s  1  A n á l i s i s  j u r ! d i c o  a  l a  f i g u r a  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
e m p r e s a s  e n  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e l  t r a b a j o ,  i n c r e m e n t a r  l a s  o p o r t u n i d a d e s  d e  e m p l e o  y  o p t i m i z a r  l a  
r e l a c i ó n  e n t r e  t r a b a j o  y  v i d a  p e r s o n a l  y  f a m i l i a r .  
P r e v i o  a l  r e c i e n t e  d e s a r r o l l o  l e g a l ,  e x i s t e n  a n t e c e d e n t e s  d e l  a ñ o  2 0 0 3  d e  r e g u l a c i ó n  p o r  
a c u e r d o s  m a r c o s  s i n d i c a l e s ,  t a n t o  a  n i v e l  e u r o p e o  c o m o  a  n i v e l  d e  c o n f e d e r a c i o n e s  s i n d i c a l e s .  
E n t r e  l a s  r e g u l a c i o n e s  m á s  r e c i e n t e s ,  s e  e n c u e n t r a  e l  A c u e r d o  p a r a  e l  E m p l e o  y  l a  N e g o c i a -
c i ó n  C o l e c t i v a  2 0 1 2 ,  2 0 1 3  y  2 0 1 4 .  M a n t e n i e n d o  l o s  c r i t e r i o s  d e  a c u e r d o s  a n t e r i o r e s ,  s e ñ a l a  l o s  t r e s  
c r i t e r i o s  b a s e  q u e  p u e d e n  s e r  u t i l i z a d o s  p o r  l a s  e m p r e s a s  y  p o r  l o s  t r a b a j a d o r e s  y  s u s  r e p r e s e n t a n -
t e s  c o m o  b a s e  p a r a  m a n t e n e r  e q u i l i b r i o  e n t r e  f l e x i b i l i d a d  y  s e g u r i d a d :  
a )  E l  c a r á c t e r  v o l u n t a r i o  y  r e v e r s i b l e  d e l  t e l e t r a b a j o ,  t a n t o  p a r a  e l  t r a b a j a d o r  c o m o  p a r a  l a  e m p r e s a .  
b )  L a  i g u a l d a d  d e  d e r e c h o s ,  l e g a l e s  y  c o n v e n c i o n a l e s ,  d e  l o s  t e l e t r a b a j a d o r e s  r e s p e c t o  a  l o s  t r a b a -
j a d o r e s  c o m p a r a b l e s  q u e  t r a b a j a n  e n  i n s t a l a c i o n e s  d e  l a  e m p r e s a .  
e )  L a  c o n v e n i e n c i a  d e  q u e  s e  r e g u l e n  a s p e c t o s  c o m o  l a  p r i v a c i d a d ,  l a  c o n f i d e n c i a l i d a d ,  l a  p r e v e n -
c i ó n  d e  r i e s g o s ,  l a s  i n s t a l a c i o n e s ,  l a  f o r m a c i ó n ,  e n t r e  o t r o s .  
P o r  o t r a  p a r t e ,  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  t a m b i é n  h a  t e n i d o  u n  f e c u n d o  d e s a r r o l l o  e n  l a  a d m i -
n i s t r a c i ó n  p ú b l i c a  e s p a ñ o l a .  L a  O r d e n  M i n i s t e r i a l  A P U / 1 9 8 1 / 2 0 0 6 ,  p r o m u e v e  l a  i m p l a n t a c i ó n  d e  
p r o g r a m a s  p i l o t o  d e  t e l e t r a b a j o  e n  l o s  d e p a r t a m e n t o s  m i n i s t e r i a l e s ,  d i s p o n i e n d o  q u e  l o s  o r g a n i s -
m o s  p ú b l i c o s  d e b e r á n  o i r  e n  d i c h o  p r o c e s o  a  l a s  o r g a n i z a c i o n e s  s i n d i c a l e s  r e s p e c t i v a s .  R e c a l c a  
a s i m i s m o ,  q u e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  l o s  f u n c i o n a r i o s  p ú b l i c o s  e n  d i c h o  p r o c e s o ,  t e n d r á  s i e m p r e  e l  
c a r á c t e r  d e  v o l u n t a r i o .  A q u e l l a  n o r m a t i v a  s e  e n m a r c ó ,  d e n t r o  d e  u n  P l a n  - m a c r o  e s p a ñ o l  d e n o m i -
n a d o  C o n c i l i a ,  q u e  a p u n t a  a  l a  c o n c i l i a c i ó n  d e  l a  v i d a  p e r s o n a l  c o n  l a  l a b o r a l  e n  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  
G e n e r a l  d e l  E s t a d o
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7 .  A N Á L I S I S  J U R Í D I C O  
B a j o  e l  p r o p ó s i t o  p o s t e r i o r  d e  r e f r e n d a r  l a  n e c e s i d a d  d e  u n a  l e g i s l a c i ó n  s o b r e  e l  t e m a ,  s e  e s -
t i m a  a d e c u a d o  e f e c t u a r  u n  a n á l i s i s  d e  c a d a  u n a  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  l a b o r a l e s  y s u  g r a d o  d e  i m p a c t o  
e n  l a  f i g u r a  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a .  A s í ,  e n  b a s e  a  l o s  d e f e c t o s  p a r t i c u l a r e s  e n  c a d a  p u n t o ,  e s  p o s i b l e  
e n c a m i n a r  u n a  p r o p u e s t a  n o r m a t i v a  a  p a r t i r  d e l  t r a t a m i e n t o  p o r m e n o r i z a d o  d e  l a  m o d a l i d a d  e n  
a n á l i s i s .  
7 . 1  T R A B A J O  A  D O M I C I L I O  A U T Ó N O M O  
C a l i f i c a d o  c o n s t a n t e m e n t e  d e n t r o  d e  l a  l l a m a d a  z o n a  g r i s  d e  i m p u t a c i ó n  d e  l a  n o r m a  l a -
b o r a l ,  l a  p r o b l e m á t i c a  d e  d e f i n i r  l a  n a t u r a l e z a  j u r í d i c a  d e l  t r a b a j o  r e a l i z a d o  e n  e l  d o m i c i l i o ,  e s  
u n  p u n t o  q u e  s i e m p r e  h a  d e s i n c e n t i v a d o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  i n c o r p o r a r  u n a  r e g u l a c i ó n  a d - h o c  a  l a  
a c t i v i d a d .  L u e g o ,  p o r  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  i n t r í n s e c a s  a  l a  l a b o r  a  d i s t a n c i a ,  r e s u l t a  a b s o l u t a m e n t e  
c o m p r e n s i b l e  u n a  t e n d e n c i a  a  v i n c u l a r  d e  f o r m a  n a t u r a l d i c h a s  a c t i v i d a d e s  c o n  e l  t r a b a j o  i n d e -
p e n d i e n t e 5 2 .  
E n  e f e c t o ,  e x i s t e n  m u c h o s  c a s o s  d o n d e  e l  t r a b a j o  r e a l i z a d o  e n  e l  d o m i c i l i o  s e r á  g e n u i n a -
m e n t e  a u t ó n o m o ,  p o r  e n d e ,  n o  d e p e n d i e n t e  d e  e m p l e a d o r  a l g u n o .  E n  a q u e l l a s  l a b o r e s  s e r á  e l  
m i s m o  a c t o r  q u i é n  d i s p o n g a  d e  p l e n a  a u t o n o m í a  e n  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e  l a  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a ,  
5 1  
S E M P E R E  Y  K A H A L E  ( 2 0 1 3 )  p .  5 5 .  
5 2  
M O R A L E S  Y  R O M A N I K  ( 2 0 1 1 )  p .  5 8 .  
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con la consiguiente reversión en beneficio propio de la utilidad económica de la actividad53 • Po-
drá libremente aceptar o rechazar los encargos que distintas empresas le requieran, negociando 
efectivamente las cifras de cada proyecto a realizar. Dichas labores necesariamente corresponde 
que sean reguladas por instituciones del derecho civil, no siendo susceptibles de protección por la 
norma del derecho del trabajo. 
Sin embargo, el análisis exige superar la idílica imagen estereotipada de un trabajador libre 
de directrices, aparentemente autónoma por no contar con la presencia ni control inmediato de 
nadie54• Como se viene sosteniendo, no todos los trabajadores a domicilio representan verdade-
ros trabajos independientes. La ausencia, en principio, del característico indicio de la vigilancia 
inmediata, genera vínculos de subordinación atenuados en contraste con la relación de trabajo 
típica. Luego, ello no significará la imposibilidad que muchos vínculos efectivamente reúnan una 
serie de indicios de subordinación que configuren una relación laboral conforme al artículo 7° 
del CT. La subordinación, ahora teñida de modernidad y sometida a nuevas exigencias, continúa 
siendo, superadas las críticas e incertidumbre55, el criterio idóneo para la calificación jurídica de la 
necesidad de tutela de la norma laboral. Como sabemos, la subordinación refiere a la inserción del 
trabajador dentro del ámbito de organización y dirección de la empresa 56, por tanto si se efectúa el 
análisis respecto de las labores a domicilio podría establecerse su presencia de conformidad a los 
siguientes indicios: a) Sujeción a las directrices y control empresarial, b) Facultad de determinar 
programa informático específico de comunicación o desarrollo de labores, e) Frecuencia de la 
comunicación con el empleador a través de medios informáticos, d) Libertad horaria en la ejecu-
ción y entrega de las tareas. e) Obligación y frecuencia de asistencia a la empresa a reuniones de 
planificación, f) Exclusividad en la prestación de servicios para un mismo empresario, g) Ajenidad 
en la titularidad directa de los frutos o utilidades que genere la prestación del servicio, h) Elección 
del lugar de la prestación: domicilio o telecentro. I) Control enfocado en el proceso y generación 
del producto, o sólo en su resultado. 
En consecuencia, como se observa la distancia del trabajador con el empleador, no implica-
rá, conforme ha insistido la doctrina iuslaboralista, que el vínculo no pueda reunir los requisitos 
de imputación básicos de la norma del derecho del trabajo57• Pudiendo existir vínculos laborales 
de subordinación incluso aún más intensa que e~ relaciones de trabajo típicas, especialmente en 
lo que refiere a la presencia de la teledisponibilidad y el control constante que trae aparejado en 
su ejecución. 
Comprendido aquello, resulta necesario reconocer que la diferencia de trabajo a domicilio 
autónomo con el trabajo a domicilio dep'endiente, será en muchos escenariosuna labor de com-
pleja determinación. Sin perjuicio de ello, la constatación de dicha realidad no puede servir de 
fundamento para perseveraren la desregulación normativa, en tanto, la ausencia de norma expresa 
que lo sancione, favorecerá la multiplicación de vínculos laborales reaies con garantías inferiores 
a los mínimos legales. La generación de trabajo autónomo, podría corresponder, como algunos 
han señalado, a meras estrategias de huida del derecho del trabajo y la búsqueda consecuente de 
disminución de costos para la empresa58• 
53 SEMPERE Y KAHALE (2013) p. 70. 
54 THIBAULT (2000) p. 44. 
55 Cfr. SANGUINETTI (1996). 
56 PALAVECINO {1999) p. 78. 
57 GUAJARDO {2008) p. 60. 
58 THIBAULT (2000) p. 41. 
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l s a í a s  R o d r í g u e z  R e y e s  1  A n á l i s i s  j u r í d i c o  a  l a  f i g u r a  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
7 . 2  T É C N I C A  L E G I S L A T I V A  
D e b e  c o n c e d e r s e  q u e  l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  p r o p i a s  d e  l a  e v o l u c i ó n  d e  d i v e r s a s  á r e a s  d e  l a  a c -
t i v i d a d  l a b o r a t i v a ,  h a n  h e c h o  e x i g i b l e s  v a r i a d a s  r e g u l a c i o n e s  e s p e c i a l e s  e n  n u e s t r o  C ó d i g o  d e l  
T r a b a j o .  E n  e f e c t o ,  c o n  o b j e t o  d e  c u b r i r  l a s  i n n u m e r a b l e s  m a n i f e s t a c i o n e s  d e l  r é g i m e n  d e  s u b -
o r d i n a c i ó n ,  c u y a s  p a r t i c u l a r i d a d e s  n o  s e  e n c o n t r a b a n  e n t e r a m e n t e  p r e v i s t a s  e n  l a  n o r m a t i v a  c o -
m ú n ,  s e  h a n  i d o  g e n e r a n d o  p o r  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  u n a  s e r i e  d e  c o n t r a t o s  d e  t r a b a j o  e s p e c i a l e s .  
A s í ,  n u e s t r o  C ó d i g o  d e l  T r a b a j o  h a  s i d o  o b j e t o  r e c i e n t e  d e  s u c e s i v a s  a d i c i o n e s  e n  e l  T i t u l o  d e  l o s  
C o n t r a t o s  E s p e c i a l e s ,  n o r m á n d o s e  e s t a t u t o s  p a r t i c u l a r i z a d o s  a  d e t e r m i n a d o s  c o l e c t i v o s  d e  t r a b a -
j a d o r e s .  E j e m p l o  d e  e l l o  s o n  l o s  t r a b a j a d o r e s  d e  a r t e s  y  e s p e c t á c u l o s ,  l o s  t r i p u l a n t e s  d e  v u e l o  o  l o s  
d e p o r t i s t a s .  R e v e l a d o r e s  t o d o s  d e  u n a  t e n d e n c i a  q u e  h a  i m p a c t a d o  a l  C ó d i g o  d e l  T r a b a j o ,  c u y o  
a r t i c u l a d o  p e s e  a  m a n t e n e r  l a  c o h e r e n c i a  i n t e r n a  d e l  C ó d i g o  o r i g i n a l ,  a m e n a z a  c o n  s e g u i r  a b u l -
t á n d o s e  c o n  n u e v o s  c o l e c t i v o s  q u e  e x i g e n  a t e n c i ó n
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E n  e s t e  s e n t i d o ,  s e  e n t i e n d e  q u e  c o n  m o t i v o  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a ,  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  l a b o -
r a l  d e b e  r e c o g e r  d i c h a s  p a r t i c u l a r i d a d e s ,  a c t u a n d o  e n  p r o m o c i ó n  y  p r o t e c c i ó n  d e  d i c h a  a c t i v i d a d  
y  t e r m i n a n d o  c o n  l a  p r e t e n d i d a  r i g i d e z  q u e  s u p o n e  q u e  a  u n a  f o r m a  d e  e j e c u c i ó n  d e l  t r a b a j o  t a n  
r a d i c a l m e n t e  s i n g u l a r ,  s ó l o  l e  p u e d a  s e r  f a c t i b l e  a p l i c a r  u n a  r e g u l a c i ó n  p l u r a l  y  g e n é r i c a .  P o r  e l  
c o n t r a r i o ,  s i  e l  i n m o v i l i s m o  d e  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  l a b o r a l  p e r d u r a ,  e l  ú n i c o  e s c e n a r i o  p o s i b l e  e s  
u n a  p r o f u n d · i z a c i ó n  d e  l a  p r e c a r i z a c i ó n  d e  l a s  f o r m a s  d e  t r a b a j o  a t í p i c a s .  
E n  e s t a  o p o r t u n i d a d  c o n  o b j e t o  d e  p r o p o n e r  u n a  l e g i s l a c i ó n  a c e r c a  d e l  f e n ó m e n o  d e l  t r a -
b a j o  a  d o m i c i l i o  o  a  d i s t a n c i a ,  s e  b u s c a  i n s i s t i r  e n  l a  a d i c i ó n  d e  u n  n u e v o  c o n t r a t o  e s p e c i a l .  T a l  
c u a l  s o s t u v o  e l  c o n g e l a d o  p r o y e c t o  N ° 2 2 4 - 5 5 8 ,  s u  a r t i c u l a d o  s e  d e b i e r a  a l o j a r  p r e c i s a m e n t e  e n  e l  
m i s m o  T í t u l o  d e  l o s  C o n t r a t o s  E s p e c i a l e s ,  a  t r a v é s  d e  u n a  s e r i e  d e  n u m e r a l e s  a  i n c o r p o r a r  e n  e l  
a r t í c u l o  8 6 .  
L a  a p l i c a c i ó n  d e  l a  r e f e r i d a  t é c n i c a  l e g i s l a t i v a  e n  e s t a  m a t e r i a  s u r g e  d e  l a  i d e a  d e  c o n g e n i a r  
l a s  e x i g e n c i a s  b á s i c a s  d e  l a  p r o t e c c i ó n  l a b o r a l  c o n  l a  f l e x i b i l i d a d  d e  l o s  e l e m e n t o s  c l á s i c o s  q u e  
t r a e  a p a r e j a d o  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a .  C u e s t i ó n  s i n c e r a d a  e n  e l  m e n s a j e  d e l  E j e c u t i v o  q u e  p r e s e n t a  
e l  p r o y e c t o  q u e  s i n  e m b a r g o ,  a n t i c i p a  c o n s t i t u i r á  u n a  d i f í c i l  t a r e a  d a d o  e l  a m p l i o  o b j e t o  d e  a p l i -
c a c i ó n  d e t e r m i n a d o .  E n  e f e c t o ,  l e j o s  d e  t r a t a r s e  d e  u n  c o l e c t i v o  h o m o g é n e o  c u y a s  p r á c t i c a s  y  
c o n d i c i o n e s  s o n  s i m i l a r e s ,  c o m o  l o s  t r a b a j a d o r e s  d e  a r t e s ,  d e p o r t i s t a s  o  a g r í c o l a s ,  e n c o n t r a m o s  
t r a b a j a d o r e s  a  d i s t a n c i a  o  a  d o m i c i l i o  e n  u n a  a m p l i a  d i v e r s i d a d  d e  a c t i v i d a d e s .  
7 . 3  D E F I N I C I Ó N  
L a  p r i m e r a  p r e c i s i ó n  a  e f e c t u a r  a l  r e s p e c t o ,  r e s u l t a  d e l  h e c h o  q u e  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  e n  
s í  m i s m o  n o  v i n c u l a  p r o p i a m e n t e  a  u n  c o l e c t i v o  d e  t r a b a j a d o r e s ,  s i n o  m á s  b i e n  a  u n a  f o r m a  d e  
d e s a r r o l l o  d e  l a  a c t i v i d a d  l a b o r a t i v a  c u y a  a d o p c i ó n  p u e d e  s e r  p r o p i a  d e  u n  g r u p o  d e  t r a b a j a d o r e s  
c o n  i n t e r e s e s ,  c a r g o s  y  f u n c i o n e s  a b s o l u t a m e n t e  d i s í m i l e s .  L a  l a b o r  l e g i s l a t i v a  a  l a  h o r a  d e  p r e c i -
s a r  e l  g r u p o  o b j e t i v o  p a r a  e l  c u a l  s e  l e g i s l a ,  d e b e r á  t e n e r  p r e s e n t e  l a  p a r t i c u l a r  c a r a c t e r í s t i c a  d e l  
t r a b a j o  a  d o m i c i l i o ,  s e g ú n  l a  c u a l  l o s  e f e c t o s  p o s i t i v o s  t i e n d e n  a c e n t u a r s e  m á s  e n  l o s  p r o f e s i o n a l e s  
d e  a l t a  c a l i f i c a c i ó n ,  m i e n t r a s  q u e  l o s  n e g a t i v o s  a p a r e c e n  c o n  m a y o r  f r e c u e n c i a  e n  l o s  t r a b a j a d o r e s  
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menos calificados60• De esta manera, si bien la técnica del estatuto o contratos especiales ha sido la 
escogida por la experiencia comparada para legislar sobre el tema, se debe subrayar que el trabajo 
a distancia no se circunscribe simplemente a un formato único de contrato. 
7.4 LuGAR 
Elemento de la esencia del sistema de trabajo en análisis, por cuanto, resulta necesario que 
la ley exija su precisión en cada uno de los contratos a estipular. 
Por regla general bajo éste régimen el trabajo se ejecutará en el hogar /domicilio del traba-
jador. Sin embargo, no debiese resultar imprescindible que el domicilio fijado sea el hogar del tra-
bajador, en tanto, puede obrar como lugar de la prestación de servicios un lugar libremente elegido 
por las partes contratantes. Por consiguiente, sólo debiese bastar con que fuese un lugar distinto 
del domicilio legal de la empresa. En otros países, existen los llamados centros de teletrabajo o 
telecottages, que se definen como establecimientos que ofrecen puestos de trabajo a empleados 
de una o más organizaciones, o servicios telemáticos a clientes remotos61 • Aun no contándose con 
información de iniciativas en ese sentido en nuestro país, no se ven razones para que la futura 
regulación límite a la concepción de teletrabajo en su dimensión individual, y desconozca su di-
mensión colectiva. 
7.4.1 Determinación del lugar 
El traslado del elemento locativo del poder de dirección del empleador al ámbito de de-
cisión del trabajador, sin duda distingue a este contrato especial. Porque aun cuando pueda ser 
un elemento a determinar por las partes en la suscripción del contrato, resulta de la esencia de 
la figura que sea el trabajador quién libremente señale el lugar en que prestará servicios para su 
contratante. Punto que manifiesta plena concordancia con el carácter voluntario para el trabajador 
de la implantación de la presente modalidad de trabajo. 
En este sentido, surge la interrogante sobre si el trabajador, tras la suscripción del contrato 
de trabajo, podría modificar con posterioridad el lugar de prestación de servicios. A lo que debié-
ramos concluir la procedencia legal de cualquier cambio mientras la voluntad del mismo resida en 
el trabajador. Principalmente, en razón de los fundamentos de la figura que han buscado siempre 
una óptima conciliación de la vida familiar con la vida laboral; finalidades que se perderían si 
fuese el empleador quién acerca de su ubicación y traslado. 
7.4.2 Ejercicio del ius variandi respecto del lugar de prestación de servicios 
En una futura normativa del colectivo de trabajadores a distancia no debiese ser posible 
ejercer por parte del empleador la facultad del ius variandi (art.l2) en lo referente al lugar de pres-
tación de servicios. Me mueve a tal conclusión, lo esencial en la figura del trabajo a distancia que 
resulta ser, el poder de decisión al trabajador sobre la determinación del lugar. De todas las defi-
niciones observadas de la figura queda absolutamente claro que su determinación se hará libre-
mente por el trabajador, bajo ningún tipo de excepción. Luego, las razones que impulsan a legislar 
60 THIBAULT (2000) p. 112. 
61 CENTRO DE INVESTIGACIÓN Y DOCUMENTACIÓN DEL MINISTERIO DE TRABAJO Y ASUNTOS SOCIALES (2000) p. 25. 
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sobre la figura del teletrabajo, tienen sustento en una serie de propósitos sociales y políticos cuyo 
alcance de ningún modo pudiera lograrse si el empleador pudiese vulnerar su elemento esencial. 
En consecuencia, puede concluirse que la facultad de alterar unilateralmente el contrato 
por parte del empleador respecto del lugar de prestación de servicios, debería ser improcedente 
de ejercer, dada la existencia de un contrapeso legal suficiente de decisión y/o variación radicado 
en la contraparte débil de la relación. 
7.5 ]ORNADA 
El trabajo a distancia plantea el cuestionamiento acerca de si quiénes trabajen bajo esta mo-
dalidad deberían estar sometidos a jornada. Dicha situación fue resuelta por nuestra legislación, 
precisamente en una de las escasas referencias al trabajo a domicilio y teletrabajo que tiene nuestro 
Código del Trabajo, determinando que tanto quiénes trabajen en su propio domicilio o ejecuten 
teletrabajo, se encontrarán exentos de limitación de jornada. 
Si bien pudiesen existir aprensiones respecto modalidades de trabajo que impliquen trabajo 
más allá de los límites máximos horarios legales62, es del caso señalar, que una de las grandes ven-
tajas que importa para el trabajador la decisión de teletrabajar es obtener una mayor libertad en 
cuanto a la distribución de jornada, por cuanto someter a control o fiscalización esta variable qui-
zás eliminaría sus incentivos naturales propios. Sin embargo, parece ser necesario que sólo en los 
casos que la ejecución implique teledisponibilidad, es decir, labores que exijan al trabajador, entre 
determinados periodos horarios, estar vinculados vía informática directa e ininterrumpida con el 
empleador, como por ejemplo resultarían labores de tele operador. En este ámbito de casos resulta 
imprescindible que permanezca la limitación de jornada semanal de 45 horas, evitando que a tra-
vés de la vía del trabajo a distancia se logre eludir el cumplimiento del espíritu de la norma laboral. 
En este sentido, particular es el caso del proyecto de ley anteriormente referido, que en este 
punto, en primer término coordinó este contrato de especial con la única referencia en nuestro 
Código actual al teletrabajo, esto es, su exclusión de la limitación de jornada: Artículo 86 bis D.-
Los trabajadores cuyos contratos se rijan por el presente Capítulo, estarán excluidos de la limitación 
de jornada prevista en el inciso primero del artículo 22 de este Código. Sin embargo, por Indicación 
al Proyecto de Ley por parte del Ministerio del Trabajo del1 de marzo del año 201163, se propuso 
normar la jornada de quiénes por medios informáticos deben permanecer disponibles durante un 
espacio de horas. Agregación necesaria al proyecto, en tanto se trata de una modalidad bastante 
intensa de subordinación que en nada difiere de una ejecución de la actividad laborativa presen-
cial o en las dependencias de la empresa, por el contrario el nivel de sujeción del trabajador al 
poder de dirección y mando del empleador puede ser más intenso. 
62 A partir de la ley 19.759, se sostuvo que precarizaba aún más la situación legal de los teletrabajadores al no hacerles aplicable 
el límite de la duración máxima de la jornada de trabajo, los excluye del control de asistencia o de la posibilidad de pactar jornada 
extraordinaria. GAMONAL (2010) p. 43. 
63 Especialmente atingente es la obligatoriedad del registro de la conexión al sistema por parte del trabajador. Asimilable a 
la asistencia, manifiesta un reconocimiento a la equiparidad en el ejercicio de la subordinación con el ejercicio clásico de la 
relación laboral. Consolidando una norma tutelar que se hace cargo de la protección del trabajador a distancia en la ejecución de 
la actividad laborativa desde su hogar. Interesante sería añadir la precisión de los medios de control a utilizar, tal cual proponía 
el profesor Juri Sabag muchos años antes del presente proyecto. Por cuanto, dentro de la despliegue de un sistema informático, 
podrían existir no sólo un sistema de control como estar conectado o no, sino intensidad del trabajo, número de ventanas 
desplegadas, detalle de historial de navegación, registro de correos y comunicaciones con la empresa por mensajería instantánea, 
etc. Puesto que su aplicación intensiva podría lesionar la garantía de la intimidad del trabajador quién podría ser observado 
incluso en su uso recreativo del PC, aún fuera de los tiempos de trabajo. 
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En este sentido, realizar distinción respecto del colectivo de trabajadores sujetos a teledis-
ponibilidad parece ser una medida correcta, en atención a la necesaria tutela de la norma frente a 
una situación de control sistemático en línea. Consideraciones que no compartirían otros trabaja-
dores a distancia con actividades que sólo requieren de la entrega de resultados específicos diarios 
o semanales, no siendo en ellos necesaria una regulación en materia de distribución de jornada. 
7.6 DETERMINACIÓN DE LA PROPIEDAD DE LOS EQUIPOS Y MATERIALES CON LOS QUE SE 
PRESTARÁN LOS SERVICIOS PACTADOS 
Respecto a la presente consideración, no debemos olvidar que bajo el régimen de aplicación 
general, es el empleador quién tiene la obligación de proporcionar los medios para la realización 
del trabajo, por cuanto no asistiendo la voluntad del trabajador de facilitar la utilización de un 
equipo de su propiedad para la realización del trabajo, deberá ser la empresa la que debiera nece-
sariamente deberá concurrir a ello. 
En efecto, se sostiene que dicho punto corresponderá que la ley atribuya la responsabilidad 
al empleador. Por el contrario, establecer el libre pacto de las partes, atribuiría una naturaleza 
distinta de la norma laboral al suponer la equidad de los contratantes en la suscripción del con-
trato, característica impropia de conformidad a los principios más básicos del derecho del trabajo. 
Marcando una eventual injusticia proveniente de la norma, por cuanto se podría constituir como 
una barrera de entrada al mundo del trabajo la posesión de ciertos bienes o herramientas para el 
desempeño del mismo. Dificultando el acceso al mundo laboral de quiénes poseyendo los estu-
dios, habilidades y capacidades afines, no cuentan con los materiales idóneos. Por consiguiente, 
sería preferible un pronunciamiento claro respecto de la obligación de su aporte, recordando que 
el foco de cualquier legislación debiese estar dirigido siempre en el trabajador de menor califica-
ción e ingresos, en tanto, es quién requerirá de forma efectiva y en mayor medida, la tutela de la 
norma del Código del Trabajo. 
7. 7 GASTOS, COSTOS DE OPERACIÓN Y REPARACIÓN 
A diferencia de los equipos o implementos que eventualmente el trabajador pudiese po-
seer, los costos, sin lugar a dudas, deben ser necesariamente de cargo del empleador. Establecer el 
libre pacto en este aspecto, podría eventualmente significar una pérdida de la remuneración final 
por parte del trabajador, cuestión que entraría en franca contradicción evidente con uno de los 
pilares más básicos de la relación laboral: la ajenidad. Principio que se desarrolla en el plano de 
las relaciones patrimoniales que fluyen en razón del contrato de trabajo, por el cual un trabajador 
no tendrá derecho a percibir los frutos 1 utilidades que el negocio importe directamente, sino que 
sólo mantendrá su derecho a la remuneración en función a la actividad laborativa realizada. Como 
contrapartida a ello, es que sobre el empleador recae el riesgo de la empresa, vale decir tanto el 
resultado económicamente adverso como el favorable le será de su exclusivo cargo64• Lo que se 
podría resumir en que el trabajador no trabaja para apropiarse de la utilidad de su trabajo sino 
para percibir una retribución específica por el servicio prestado65• 
" THAYER y NovoA (2006) p. 234. 
65 LÓPEZ (2004) p. 106. 
84 
R E V I S T A  C H I L E N A  D E  D E R E C H O  D E L  T R A B A J O  Y  D E  L A  S E G U R I D A D  S O C I A L © ,  V o L .  6 ,  N '  1 1 ,  2 0 1 5 ,  p p .  6 9 - 9 2  
l s a í a s  R o d r í g u e z  R e y e s  1  A n d l i s i s  j u r í d i c o  a  l a  f i g u r a  d e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
I m a g i n a r  u n  t e l e o p e r a d o r  q u e  c o n t r a t a d o  p o r  l a  r e m u n e r a c i ó n  m í n i m a  p o r  u n  c o n t r a t o  d e  
t r a b a j o  a  d i s t a n c i a ,  d e b a  p o r  " a c u e r d o "  c o n  e l  e m p l e a d o r  s o l v e n t a r  l o s  g a s t o s  o p e r a c i o n a l e s  q u e  
r e q u i r i e s e  e n  s u  d o m i c i l i o  e n  r a z ó n  d e l  t r a b a j o ,  r e f l e j a  u n a  s i t u a c i ó n  d e  i n e q u i d a d  p a t e n t e  q u e  
d e b i e s e  s e r  p r e v i s t a  y  e v i t a d a  p o r  l a  f u t u r a  l e y .  L a  i r r e n u n c i a b i l i d a d  d e  l o s  a s p e c t o s  m á s  b á s i c o s  
d e  l a  r e l a c i ó n  l a b o r a l ,  d e b e  s e r  c a u t e l o s a m e n t e  a b o r d a d a  e n  l a s  s u c e s i v a s  y  n e c e s a r i a s  r e f o r m a s  a  
r e a l i z a r  e n  n u e s t r o  C ó d i g o  r e s p e c t o  d e  f o r m a s  d e  t r a b a j o  f r o n t e r i z a s  o  a t í p i c a s ,  d e b i e n d o  p r e v a l e c e r  
s i e m p r e  l a  n a t u r a l e z a  t u i t i v a  o  p r o t e c t o r a  d e  l a  n o r m a  l a b o r a l .  I n d e p e n d i e n t e  q u e  e l  g r u p o  o b j e t i v o  
m a y o r i t a r i o  d e  e s t a  m o d a l i d a d  d e  t r a b a j o  p u e d a  r e f e r i r  a  p r o f e s i o n a l e s  y  p e r s o n a l  c a l i f i c a d o  o  s i n  
f i s c a l i z a c i ó n  s u p e r i o r  i n m e d i a t a ,  n a d a  i m p i d e  q u e  s e  a d o p t e  d i c h a  m o d a l i d a d  e n  p e r s o n a l  d e  m e -
n o r  c a l i f i c a c i ó n  e  i n g r e s o s ,  d o n d e  l a  s u b o r d i n a c i ó n  n a t u r a l m e n t e  e s  m á s  i n t e n s a ;  s i t u a c i ó n  d o n d e  
s e  v o l v e r í a  u n  v e r d a d e r o  a b u s o  e l  p a c t o  l i b r e  d e l  t r a s l a d o  d e  l o s  c o s t o s  a  l a  p a r t e  m á s  d é b i l  d e  l a  
r e l a c i ó n .  
S e r í a  p o s i t i v o  q u e  l a  f u t u r a  r e g u l a c i ó n  s u p u s i e r a  q u e  s e r á  e l  e m p l e a d o r  e l  r e s p o n s a b l e  d e  l o s  
g a s t o s  y  c o s t o s  d e  o p e r a c i ó n  c o m o  c o r r e s p o n d e  a  u n a  r e l a c i ó n  d e  s u b o r d i n a c i ó n  y  d e p e n d e n c i a  
d o n d e  l o s  b e n e f i c i o s  y  p é r d i d a s  d e  l a  a c t i v i d a d  l a b o r a t i v a  p e r t e n e c e n  a  l a  p a r t e  e m p r e s a r i a ,  e n  
t a n t o ,  e s  l a  a s u n c i ó n  d e l  r e f e r i d o  r i e s g o  o  r e s p o n s a b i l i d a d  p o r  p a r t e  d e  l a  e n t i d a d  e m p l e a d o r a  q u e  
p e r m i t e  d i s t i n g u i r  c o n  n i t i d e z  e l  c o n t r a t o  d e  t r a b a j o  d e  f i g u r a s  c i v i l e s  o  c o m e r c i a l e s ,  q u e  n a d a  s e  
c o n d i c e n  c o n  l a  r e l a c i ó n  q u e  r e g u l a  e l  C ó d i g o  d e l  T r a b a j o .  
7 . 8  T E L E T R A B A J O  P A R C I A L  
I n t e r e s a n t e  e s  t e n e r  c o n s i d e r a c i ó n  e n  u n a  p r ó x i m a  r e f o r m a  a  n u e s t r o  C ó d i g o  d e l  T r a b a j o ,  
l a  m o d a l i d a d  d e  i m p l e m e n t a c i ó n  p a r c i a l  q u e  h a  e n c o n t r a d o  e s t a  f i g u r a  e n  e l  d e r e c h o  c o m p a r a d o  
e s p a ñ o l .  E s p e c i a l m e n t e  e l  c a s o  d e  l a  e m p r e s a  e s p a ñ o l a  R e p s o l  q u e  r e p r e s e n t a  u n  e j e m p l o  d e  é x i t o  
e n  l a  i m p l a n t a c i ó n  d e  p r o g r a m a s  d e  t e l e t r a b a j o ,  a  t a l  p u n t o  q u e  e n  e l  a ñ o  2 0 1 2  e l a b o r ó  u n a  g u í a  
e m p r e s a r i a l  p a r a  l a  i m p l e m e n t a c i ó n  d e  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  c o n  s e ñ a l a m i e n t o  d e  ú t i l e s  r e c o m e n -
d a c i o n e s  a  p a r t i r  d e  l a  e x p e r i e n c i a  d e  a q u e l  D e p a r t a m e n t o  d e  R e c u r s o s  H u m a n o s
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•  D e n t r o  d e  l a s  
s u g e r e n c i a s  s e ñ a l a d a s  s e  e n c u e n t r a  p r e c i s a m e n t e  q u e  e l  t e l e t r a b a j o  s ó l o  p u e d a  e j e c u t a r s e  a  t i e m p o  
p a r c i a l  p a r a  g a r a n t i z a r  l a  v i n c u l a c i ó n  c o n  e l  e n t o r n o  h a b i t u a l  d e  t r a b a j o ,  c o n  e l l o  s e  b u s c a  s u b r a y a r  
q u e  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  s e a  u n a  m o d a l i d a d  v o l u n t a r i a  y  r e v e r s i b l e .  P u n t o  q u e  p a r e c e  s e r  r a z o n a -
b l e  i n c o r p o r a r  e n  l a  c o n f o r m a c i ó n  d e  u n  f u t u r o ,  m á x i m e  s i  c o n s i d e r a m o s  l a  t í m i d a  r e c e p c i ó n  y  
f a l t a  d e  i n c e n t i v o s  d e l  m u n d o  e m p r e s a r i a l  n a c i o n a l  r e s p e c t o  d e  l a  f i g u r a .  
E n  e s t e  s e n t i d o ,  e l  p r o y e c t o  d e  l e y  N ° 2 2 4 - 5 5 8  d e  r e c i e n t e  r e f e r e n c i a ,  e s t a b l e c e  c o m o  u n a  d e  
s u s  n o r m a s  m á s  i n n o v a d o r a s ,  e l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  u n a  m o d a l i d a d  a l t e r n a t i v a  d e  t r a b a j o  a  d o m i -
c i l i o  d i r i g i d a  a  t r a b a j a d o r e s  q u e  h a n  s u s c r i t o  c o n t r a t o  d e  a c u e r d o  a  l a s  r e g l a s  g e n e r a l e s .  S e ñ a l a  e l  
a r t í c u l o  8 6  b i s  E  d e l  p r o y e c t o :  
" A q u e l l o s  t r a b a j a d o r e s  q u e  p r e s t e n  s u s  s e r v i c i o s  e n  l a  e m p r e s a ,  c u m p l i e n d o  j o r n a d a s  d e  t r a -
b a j o  d e  c o n f o r m i d a d  a  l a s  r e g l a s  g e n e r a l e s ,  p o d r á n  p a c t a r  c o n  s u s  e m p l e a d o r e s ,  t e m p o r a l  o  
p e r m a n e n t e m e n t e ,  q u e  d i c h o s  s e r v i c i o s  p u e d a n  d e s a r r o l l a r s e  d e  a c u e r d o  a  l a  m o d a l i d a d  s e -
ñ a l a d a  e n  e l  i n c i s o  p r i m e r o  d e l  a r t í c u l o  8 6  b i s ,  d e j á n d o s e  c o n s t a n c i a  d e  d i c h o  a c u e r d o  e n  u n  
a n e x o  d e l  c o n t r a t o  d e  t r a b a j o .  P a r a  é s t o s  e f e c t o s ,  l a s  p a r t e s  p o d r á n  e s t a b l e c e r  a l t e r n a t i v a s  d e  
d i s t r i b u c i ó n  d e  d í a s  d e n t r o  d e  l a  s e m a n a ,  o  d e  h o r a s  d e n t r o  d e  u n o  o  m á s  d í a s .  E n  e s t o s  c a s o s  
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la jornada de trabajo pactada se determinará proporcionalmente, considerando exclusiva-
mente el tiempo de prestación de servicios en la empresa:' 
Esta disposición propone una modificación voluntaria y alternativa de la distribución de 
jornada, como vía de fomento al desarrollo de la modalidad de trabajo a distancia en la planta 
de trabajadores. Se consolida así, como una atractiva vía mediante la cual el empleador puede 
mantener la productividad de su empresa, cuando por diversos motivos sea necesario o deseado 
por el trabajador permanecer en su hogar durante un espacio de tiempo. No obstante, ser media-
namente factible adoptar esta medida bajo nuestra legislación vigente, se evidencia un decidido 
fomento de la modalidad por esta vía que subraya el concurso de voluntades de las partes. Asimis-
mo, representa una práctica inmersa dentro de las llamadas políticas de flexibilidad laboral, cuya 
implementación no representa detrimento o precarización alguna de las garantías del trabajador. 
7.9 EsTIPULACIONES PREVISTAS EN EL ARTÍCULO ro DEL CómGo DEL TRABAJO 
El artículo 10 del Código del Trabajo que señala las estipulaciones mínimas del contrato de 
trabajo, es insuficiente a la hora de abordar el fenómeno del trabajo a distancia. Cualquier proyec-
to que busque dar tratamiento legal a la figura en análisis debe exigir pronunciamiento específi-
cos en las materias insignes y determinantes de la modalidad, como las anteriormente reseñadas: 
lugar, herramientas y costos. Sin perjuicio de ello, se estima necesario tener presente además las 
siguientes consideraciones. 
7.9.1 Determinación precisa de la naturaleza de los servicios 
Al existir en principio, menor control sobre la forma en que el trabajador desempeñará 
cada una de la actividades que se le encomienden, estimo la precisión y detalle sobre las funciones 
o servicios a desempeñar debe ser aún mayor en la estipulación de un futuro contrato enlama-
teria. Su pacto expreso ayudaría a evitar conflictos innecesarios que provienen únicamente de la 
falta de una acertada comunicación de las partes. 
7.9.2 Remuneración 
Esta modalidad de trabajo, en estricto cumplimiento de los señalado por el Convenio 
N°177 de la OIT, no debiese significar disminución de la remuneración de quiénes decidan traba-
jar desde su domicilio. Los resultados de la actividad laborativa no tendrían por qué representar 
menores réditos para la entidad empleadora que justificasen una reducción en el monto de la 
remuneración. No podría una empresa a través de la suscripción de sucesivos de contratos de 
trabajo a distancia generar un personal con profundas diferencias entre trabajadores de planta 
y trabajadores a distancia. Como insistiré, la generación de esta nueva forma de contratación no 
debiera implicar una precarización de las condiciones laborales de los trabajadores, por cuanto 
si bien la asignación de movilización pudiese disminuir, la labor y contraprestación debiese ser 
idéntica sustancialmente respecto de quiénes laboren presencialmente. 
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7.9.3 Demás pactos que acordaren las partes 
Manteniendo esta modalidad una numerosa cantidad de consideraciones desconocidas al 
modelo típico de relación laboral, serán muchísimos pactos posibles los que podrán anexarse al 
contrato de trabajo, tales como: 
a) Asignación de Movilización: Presenta la particularidad que si bien el trabajador reque-
rirá asistir a la empresa con motivo de reuniones de planificación o evaluación, la cantidad de la 
asignación podrá ser razonablemente menor a la genérica del resto de la planta de trabajadores. 
b) Clausula de dedicación exclusiva67: En razón del tiempo disponible, se intenta restringir 
que el trabajador dedique su tiempo a otro empleador, puesto que se desnaturalizaría la función 
de esta modalidad de trabajo si estuviese obligado por simultáneamente a numerosos contratos 
de trabajo a distancia. Como contrapartida se adscribe a que la asunción de dicho pacto, debiese 
significar un el devengamiento de un incentivo remuneratorio adicional. 
e) Seguridad de datos: Enumerado siempre dentro de los aspectos negativos de la imple-
mentación de un sistema de trabajo a domicilio68, es indesmentible que implicará mayores riesgos 
para la seguridad comercial de la empresa, puesto que pierde el control físico de los datos. Por 
consiguiente, es recomendable que la adopción de cualquier medida de control informática deba 
quedar estipulada previa al inicio de la relación laboral, mediando en ella un estricto cumplimien-
to a la garantía de privacidad e intimidad de los trabajadores69• 
7.10 VISITAS DEL EMPLEADOR 
Deberá la futura legislación ad-hoc contemplar regulación acerca de visitas del empleador 
al domicilio del trabajador. Se extraña que en el proyecto de anterior referencia, en nada se haya 
abundado al respecto. Se entiende que en el desarrollo de la actividad de trabajo a distancia las 
instancias de visitas se harán necesarias, por ejemplo, con motivo de la revisión, implementación o 
mantención de medios necesarios o para la preparación del lugar donde se realizará la prestación 
a favor del empleador. 
Su regulación se encuentra plenamente justificada, por cuanto la libre autonomía de las 
partes en esta materia, podría redundar en un pacto indiscriminado que representaría un claro 
caso de colisión entre el derecho fundamental a la intimidad con el derecho a ejercer una actividad 
comercial. Es deber de la norma laboral la protección y resguardo de las garantías constitucionales 
específicas como inespecíficas de los trabajadores, siendo natural una prevención en tal sentido. 
7.11 HIGIENE y SEGURIDAD 
Se puede anticipar una menor exigibilidad en materia de higiene y seguridad que la norma 
laboral debiese imponer al empleador, en conocimiento que la actividad laborativa se ejecutará 
apartada del control diario empresarial. Siendo difuso poder distinguir que corresponderá a un 
accidente laboral o doméstico, por ende, parece ser razonable extender una inenor responsabili-
dad. 
67 JuRI (2006) p. lO l. 
68 CONTRERAS (2001) pp. 40-48. 
69 LIZAMA (2004) pp. 203-216. 
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Sin embargo, es necesario insistir en la necesidad de propender por una mayor exigibilidad 
en materia de higiene y seguridad, no debiendo per se el contrato a distancia significar un trasla-
do absoluto de responsabilidades del empleador al trabajador. No olvidemos que perfectamente 
pueden desencadenarse enfermedades profesionales en la ejecución de un trabajo ejecutado en el 
domicilio, por ejemplo lesiones en los órganos de movimiento (tendinitis), lesiones en los órganos 
de los sentidos (audición) o neurosis profesional. Padecimientos que en nada se diferencian de los 
que podría sufrir un trabajador de planta, por cuanto no resulta posible relevar al empleador de 
una labor activa en su prevención. 
No puede ni debiera entenderse que un futuro contrato de trabajo a distancia, operará con 
absoluto desconocimiento de la obligación establecida en el artículo 184 del CT, mediante el cual 
el empleador está obligado a tomar todas las medidas necesarias para proteger eficazmente la vida 
y salud de los trabajadores. Por el contrario de conformidad a las particulares características del 
trabajo a domicilio, se debe adecuar dicha obligación a labores necesarias y plausibles con objeto 
de asegurar el mandato legal del respeto a la seguridad de los trabajadores. 
Sin perjuicio de reconocer el rol activo que le competirá al trabajador a domicilio en ejer-
cicio de la presente modalidad70, en mérito de la mentada igualdad de derechos entre los trabaja-
dores de planta con los trabajadores a distancia, urge por parte de la futura norma exigibilidad al 
empleador en dicha materia. Útil sería por ejemplo, la implementación de visitas del empleador 
de carácter obligatorio, con objeto de efectuar una revisión previa y regular de las condiciones de 
higiene y seguridad en que se está ejecutando la labor del trabajador a distancia. 
7.12 LIBERTAD SINDICAL 
En los países de la Unión Europea, resultan ser frecuentes los acuerdos de negociación 
colectiva que pactan planes piloto de implantación de modalidades de teletrabajo o derechamente 
norman sentido y alcance de vínculos laborales a distancia. Pese a que por las condiciones del 
teletrabajador pudiese ser más difícil que las organizaciones sindicales logren captar su atención y 
participación, debe tenerse en cuenta que muchos de los planes de teletrabajo contemplan su ejer-
cicio , como una modalidad de ejecución a optar por trabajadores de planta cuando han cumplido 
cierta antigüedad y en cargos que reúnen ciertos requisitos. Por cuanto, si bien es difícil imaginar 
una reivindicación dada su dispersión natural, no lo es, que esta misma colectividad surja de pa-
res quiénes trabajan parcialmente en dichas labores y se encuentran al momento de ejecutar sus 
labores en dependencias de la empresa. 
Bajo dicha consideración, y fruto de la aplicación del Convenio N°177 de la OIT, la vi-
gencia de la norma sindical en el trabajo a distancia debe ser absoluta, no existiendo verdaderos 
fundamentos para efectuar restricción en específico, que cercene la equidad entre los derechos de 
quienes trabajan a domicilio y los que lo hacen desde la misma empresa. 
7.13 PROTECCIÓN DE LA MATERNIDAD 
El trabajo a domicilio debiera mantener un mayor crecimiento en el campo laboral feme-
nino, en tanto, sus características permiten una armónica compatibilización del trabajo con la 
maternidad71 , en comparación con el trabajo clásico que se realiza en dependencias de la empresa. 
70 THIBAULT (2000) p. 170. 
71 CAAMAÑO (2010). 
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e j e c u t a d o  p o r  m u j e r e s
7 2
•  P u n t o  q u e  d e b e r í a  l l e v a r  a  r e a f i r m a r  l a  n e c e s i d a d  d e  u n a  l e g i s l a c i ó n  q u e  
d e c i d i d a m e n t e  f o m e n t e  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  e n  u n  g r u p o  á v i d o  d e  i n i c i a t i v a s  d e  e s t e  t i p o .  
8 .  N E C E S I D A D  D E  T U T E L A  L E G A L  
E n  r a z ó n  d e  l a s  c o n s i d e r a c i o n e s  e x p u e s t a s  r e s p e c t o  d e  c a d a  u n a  d e  l a s  i n s t i t u c i o n e s  l a b o -
r a l e s  q u e  i m p a c t a  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a ,  e s  p e r t i n e n t e  o b s e r v a r  q u e  n u e s t r a  l e y  d e b e  s e r  c o n t i -
n u a m e n t e  r e v i s a d a  r e s p e c t o  a  l o s  c a m b i o s  q u e  s e  p r o d u c e n  e n  l a s  r e l a c i o n e s  l a b o r a l e s  c o n  o b j e t o  
d e  q u e  e x i s t a  c o r r e s p o n d e n c i a  e n t r e  l o  o r d e n a d o  n o r m a t i v a m e n t e  y  l a  c o n d u c t a  e f e c t i v a  d e  l o s  
d e s t i n a t a r i o s
7 3
•  H a s t a  l a  f e c h a ,  p e s e  a  l o  m u c h o  q u e  s e  h a  e s c r i t o ,  n o  e x i s t e  l e g i s l a c i ó n  e s p e c í f i c a  
q u e  r e g u l e  a l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a ,  f i g u r a  d o c t r i n a l  d e  r e c i e n t e  d a t a ,  q u e  c o m o  s e  s e ñ a l ó ,  e n g l o b a  a l  
t r a b a j o  a  d o m i c i l i o  y  t e l e t r a b a j o .  
D e  l a  l e c t u r a  d e  l a  e v o l u c i ó n  h i s t ó r i c a  d e  l a  n o r m a s  q u e  h a n  r e g u l a d o  a l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a  
e n  C h i l e ,  p o d e m o s  o b s e r v a r  q u e  e n  v e z  d e  a v a n z a r  c o n  l o s  t i e m p o s ,  s i n  m a y o r  a r g u m e n t a c i ó n  
j u r í d i c a ,  l a  d e s r e g u l a c i ó n  s e  h a  a s e n t a d o ,  c o n f i g u r a n d o  u n a  i n d e f e n s i ó n  l a t e n t e  y  u n a  p o s i c i ó n  
j u r í d i c a  d i s m i n u i d a  d e  q u i é n e s  r e a l i z a n  l a b o r e s  a  d o m i c i l i o .  A r r a i g á n d o s e  d i c h a  c o n c e p c i ó n  e n  l a  
p r á c t i c a  j u r í d i c a ,  a l  p u n t o  q u e  d e  f o r m a  i n m e d i a t a  e  i n c o r r e c t a  s e  t i e n d e  a  s u p o n e r  l a  a u s e n c i a  d e  
c o n t r a t o  d e  t r a b a j o  r e s p e c t o  d e  a c t i v i d a d e s  e j e c u t a d a s  d e s d e  e l  h o g a r  p a r a  t e r c e r o s .  L u e g o ,  a ú n  s i  
e n  e l  c a s o  e x i s t i e r a  c o n t r a t o  d e  t r a b a j o ,  e n  m u c h o s  a s p e c t o s  n o  e x i s t e  l a  r e g u l a c i ó n  n e c e s a r i a  q u e  
i m p i d a  e v e n t u a l e s  e s c e n a r i o s  d e  p r e c a r i z a c i ó n  d e l  v í n c u l o .  
E n s e g u i d a ,  a p a r t á n d o n o s  d e  l a s  f i g u r a s  q u e  a p u n t a n  a  l a  r e a l i z a c i ó n  d e l  t r a b a j o  i n d e p e n -
d i e n t e ,  d e b e m o s  r e c o r d a r  q u e  e n  e l  t r a b a j o  a  d i s t a n c i a ,  l a  s u b o r d i n a c i ó n  p u e d e  s e r  e q u i v a l e n t e  o  
m a y o r  i n c l u s o  e n  i n t e n s i d a d  a  l a  p r o p i a  d e  u n a  r e l a c i ó n  l a b o r a l  c l á s i c a .  P o r  c u a n t o ,  n o  d e b e  o l v i -
d a r s e  q u e  p e s e  a  l o  l i m í t r o f e  d e  l a  f i g u r a  e n  c o m e n t o  c o n  e l  t r a b a j o  i n d e p e n d i e n t e ,  r e q u i e r e  u n a  
n o r m a  l a b o r a l  q u e  t u t e l e  d e  f o r m a  e f e c t i v a  a  d i c h a s  r e l a c i o n e s  l a b o r a l e s .  
L a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  d e  a n o m i a  j u r í d i c a  e n  e l  t e m a ,  e s  f r u t o  d e  l a  a r r a i g a d a  c o s t u m b r e  q u e  l a  
c o n t r a t a c i ó n  d e  m a n o  d e  o b r a  a  d o m i c i l i o ,  h a y a  s i d o  a s i m i l a d a  p o r  a ñ o s  a  l a  f i g u r a  d e l  a r r e n d a -
m i e n t o  c i v i l  d e  s e r v i c i o s .  L o  q u e  l l e v a  e n  l a  p r á c t i c a  a  u n  n o  d e s e a d o  f o m e n t o  a  v í n c u l o s  n o  v e r -
d a d e r a m e n t e  c i v i l e s  d e  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o .  T a l  c u a l  a d v i e r t e  J a v i e r  T h i b a u l t ,  e l  t e l e t r a b a j o  p u e d e  
s e r  u t i l i z a d o  t a m b i é n  c o m o  u n a  f o r m u l a  e n c u b i e r t a  d e  r e d u c c i ó n  d e  p e r s o n a l ,  d e  t r a b a j o  p r e c a r i o  
y  m a l  p a g a d o  q u e  p r o p i c i e  l a  e x p l o t a c i ó n  d e  m i n o r í a s  m e n o s  f a v o r e c i d a s ,  d e  r e b a j a  e n  l o s  n i v e l e s  
d e  p r o t e c c i ó n  o  d e  d u m p i n g  s o c i a l  m e d i a n t e  e l  d e s p l a z a m i e n t o  d e  t r a b a j o  a  p a í s e s  c o n  c o s t e s  m á s  
b a j o s
7 4
. P o r  c o n s i g u i e n t e ,  d e j a r  e n t r e g a d a  e n  m a n o s  d e  l a  a u t o n o m í a  i n d i v i d u a l  s u  t r a t a m i e n t o  y  
m u c h í s i m o s  a s p e c t o s  d e  s u  e j e c u c i ó n ,  p r o d u c e  e l  p a r t i c u l a r  e f e c t o  d e  r e f l e j a r  e q u i p a r i d a d  r e s p e c t o  
d e  l o s  t r a b a j a d o r e s  m á s  c u a l i f i c a d o s ,  s i n  e m b a r g o ,  r e s p e c t o  d e  l o s  m e n o s  c u a l i f i c a d o s  p o d r í a  s u p o -
n e r  l a  p u r a  y  s i m p l e  i m p o s i c i ó n  e m p r e s a r i a F
5
•  
E n  e l  a ñ o  2 0 0 1 ,  i n v e s t i g a c i o n e s  d e  l a  D i r e c c i ó n  d e l  T r a b a j o ,  a l e r t a b a n  r e s p e c t o  d e  e s t a  s i -
t u a c i ó n ,  i n d i c a n d o  q u e  e l  D e r e c h o  d e l  T r a b a j o  n o  h a  r e f l e j a d o  e n  s u  l e g i s l a c i ó n  n o r m a s  q u e  d e n  
c u e n t a  s u f i c i e n t e m e n t e  d e  l a  n u e v a  r e a l i d a d  r e p r e s e n t a d a  p o r  e l  t r a b a j o  a  d o m i c i l i o ,  l o  q u e  s e  c o n -
7 2  
M O R A L E S  Y  R O M A N I K  ( 2 0 1 1 )  p .  2 6 .  
7 3  
L Ó P E Z  ( 2 0 0 4 )  p .  1 9 7 .  
7 4  
T H I B A U L T  ( 2 0 0 0 )  p .  4 1 .  
7 5  
T H I B A U L T  ( 2 0 0 0 )  p .  4 2 .  
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trapone con el hecho objetivo de que las personas que se están viendo involucradas en relaciones 
a las que con o sin fundamento, se les asigna carácter civil en vez de carácter laboral, tiendan a ser 
cuantitativamente cada vez más numerosas76 • 
La proposición de regulación legal, tiene como contrapartida la promoción del teletraba-
jo, modalidad asentada de forma exitosa en numerosos países. Como se ha podido comprobar 
permite innumerables ventajas sociales, tales como la adaptación de la estructura empresarial 
al desarrollo de las tecnologías de la informática, la promoción del trabajo de discapacitados, su 
concordancia con un plan expansivo de beneficios a la maternidad, así como una sensible mejora 
de los problemas de tráfico y locomoción que ha presentado nuestra capitatn, hechos que sirven 
para reafirmar la necesidad de un proyecto de ley ad-hoc. 
Una futura legislación al respecto deberá presentar una estructura coherente con el fun-
cionamiento de nuestra norma, cuya implementación significará sin duda un fomento del trabajo 
a distancia. Empero, aquella propuesta de reforma al Código del Trabajo debe contener normas 
indicadas para proveer de mayor seguridad a las partes que suscriban acuerdos de este tipo, evi-
tando que la omisión en el tratamiento o la autonomía entregada a las partes en algunas materias 
signifique la permanencia de vicios que el trabajo a domicilio arrastra desde antiguo. En efecto, se 
observa respecto del Proyecto de Ley N° N°224-558, que pese a responder al modelo que se pro-
pugna en líneas generales, no dedica el estándar idóneo de tutela laboral en materias tales como 
la distribución de costos operacionales en materiales y/o herramientas, regulación de visitas con 
objeto de prevenir accidentes del trabajo y/o enfermedades profesionales y responsabilidad en 
materia de higiene y seguridad, donde traspasa casi íntegramente la responsabilidad al trabajador. 
Urge una mayor atención por parte del legislador a dichas materias, más aún cuando se 
sabe que al menos una parte del universo aplicable del proyecto resultan ser trabajadores de baja 
calificación e ingresos que exceden con creces el arquetipo clásico proyectado para el teletrabaja-
dor, configurando relaciones de trabajo que de ninguna manera merecerían un estándar de tutela 
menor. Por lo pronto, no debiese suponer el legislador en ellos, una capacidad de negociación tan 
alta, capaz de distribuir a la par los costos con el empleador, por la vía de un pacto libre. La pre-
caución en dichas materias debe ser aún más aguda, en conocimiento de los abusos cometidos en 
el trabajo a domicilio desde antes de mediados de siglo, cuya existencia sólo fue considerada como 
una cifra marginal asociada a deplorables condiciones laborales. Por consiguiente, en la futura 
legislación no se debiera omitir ciertos mínimos irrenunciables que brinden el sustento necesario 
para impedir conflictos y situaciones de profunda injusticia. 
9. COMENTARIO FINAL 
Aun manteniéndose la eterna promesa de que teletrabajar sea algún día una alternativa 
consolidada de ejecución de las actividades laborales, por mientras, quiénes trabajen desde el 
hogar, siempre responderán a un colectivo reducido.Conclusión que no justifica la inmovilidad 
seguida por nuestra legislación, que mantiene hasta hoy su negativa a tutelar de forma expresa a 
un colectivo de trabajadores de existencia cierta. 
El desconocimiento de la cantidad exacta de vínculos de subordinación reales a domicilio, 
no debiese ser obstáculo para entender el desmejorado escenario legal que encuentran vínculos 
del presente tipo, cuya falta de referencia legal , compromete la seguridad jurídica, generándose n 
muchos aspectos, una no deseada entrega de su regulación práctica a la autonomía de la voluntad 
de las partes. 
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El altamente probable crecimiento de dicha modalidad, sus comprobadas ventajas como 
modalidad alternativa de trabajo, así como su concordancia con las añoradas políticas de flexibi-
lidad en el trabajo, aconsejan una mayor atención legislativa a la temática del trabajo a distancia. 
Atingente es revisar el camino que han seguido otras legislaciones, las cuáles con éxito han 
regulado hipótesis similares, protegiendo efectivamente a trabajadores cuyos vínculos probable-
mente se encontrarían en una situación más precaria de no existir. Tras dichas regulaciones, fue-
ron más los empleadores e incluso administraciones públicas las que se atrevieron a implementar 
programas pilotos de teletrabajo, siendo actualmente materia de recurrente discusión en contratos 
colectivos78• 
En este sentido, se insistirá en que el trabajo a distancia necesita imperiosamente de un 
pronunciamiento claro de. nuestro Código del Trabajo que brinde seguridad a los contratantes 
nacionales, no sólo regulando sino fomentando la proliferación de esta modalidad de trabajo, en 
conocimiento de sus múltiples beneficios en la cantidad y calidad del empleo. En dicha regulación 
debiesen estar incluidas disposiciones relativas a higiene y seguridad, visitas, modalidad de ejecu-
ción parcial, determinación de asunción de costos y lugar de ejecución. Todo ello, con el propósito 
que en todos los ámbitos de la ejecución de la actividad laborativa, efectivamente los tutele una 
norma de orden público, que evite la generación de vínculos precarios por el sólo hecho de su 
distancia física con las dependencias de la organización productiva. 
Trabajo recibido el 25 de junio y aprobado el 11 de agosto de 2015 
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